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ATA Nª 009/2025 DA NONA REUNIÃO DA COMISSÃO DE INQUÉRITO 01/2025. Aos vinte e seis dias do mês de junho de dois mil e vinte e cinco, às treze horas e trinta e cinco minutos, no plenário da Câmara Municipal de Francisco Beltrão, reuniram-se os vereadores Tiago Antunes Correa (PV), presidente da Comissão, Bruno Savarro (PL), relator, Jussir José Nesi Junior (PSDB), primeiro secretário, e Júlio Cesar Spada (NOVO), segundo secretário, para a realização da nona reunião da Comissão de Inquérito 01/2025. O presidente, vereador Tiago Antunes Correa, declarou aberta a reunião com a seguinte saudação: “Com a graça de Deus e pela grandeza da pátria declaro aberta a nona reunião desta comissão de inquérito 01/2025”, mencionando que a mesma foi instaurada por meio do Requerimento nº 49/2025, com prazo inicial de 120 dias, podendo ser prorrogado por igual período, com o objetivo de investigar despesas da última gestão do Poder Executivo Municipal (2021–2024), não pagas e/ou não empenhadas, inicialmente concentradas na Secretaria de Saúde, mas posteriormente abrangendo também a Secretaria de Obras e, possivelmente, outras secretarias. Dando prosseguimento aos trabalhos, o presidente colocou em discussão a ata da oitava reunião da Comissão de Inquérito 01/2025. Em votação, foi aprovada por unanimidade. Conforme deliberado e registrado em ata na reunião anterior, ficou estabelecido o dia 26 de junho de 2025 para a oitiva do terceiro bloco de testemunhas desta comissão. Em razão disso, deu-se início aos depoimentos. O presidente registrou a presença da representante da Associação Beneficente Deus Menino, convidando-a a tomar assento para prestar depoimento. Às treze horas e trinta e sete minutos teve início a oitiva da primeira testemunha, senhora Cinthya Raquel Alba Rech. O presidente esclareceu que a convocação da depoente se deu em razão da relação contratual mantida com a administração municipal de Francisco Beltrão no período investigado, destacando o caráter colaborativo da oitiva dentro da investigação parlamentar em curso. Em seguida, o presidente leu o termo de compromisso previsto no artigo 203 do Código de Processo Penal, perguntando à depoente: “Vossa Senhoria promete, quanto aos fatos de que tenha conhecimento, na qualidade de testemunha, sob pena de honra, nos termos do artigo 203 do Código de Processo Penal, dizer a verdade no que souber e lhe for perguntado?” Tendo a senhora Cinthya Raquel Alba Rech respondido: “Prometo.” O presidente declarou que, a partir daquele momento, a testemunha estava formalmente compromissada a dizer a verdade nos termos legais, advertindo-a ainda, com base no artigo 342 do Código Penal, sobre as consequências penais de afirmar falsamente, negar ou calar a verdade no âmbito de processos judiciais, administrativos ou inquéritos. Informou também que o depoimento seria registrado por meio audiovisual, sem redução a termo, estando a mídia à disposição da depoente ou de seu patrono, caso solicitado. Encerrados os esclarecimentos e compromissos legais, a Comissão deu início às perguntas. Os depoimentos de todas as testemunhas estão registrados integralmente nesta Ata. A inquirição da primeira testemunha, Cinthya Raquel Alba Rech, foi iniciada. Tiago Antunes Correa: A senhora ocupa que função ou cargo dentro da Associação Deus Menino?  Cinthya Raquel Alba Rech: Hoje eu sou gerente de serviço, toda a parte administrativa do hospital. Tiago Antunes Correa: A parte de pagamentos, recebimentos, contratos? Cinthya Raquel Alba Rech: Isso tudo passa por mim e junto com o jurídico, dependendo quando é contrato essas coisas passam pelo jurídico. Tiago Antunes Correa: Perfeito. Repasso a palavra ao senhor relator Bruno Savarro, para que proceda a sua inscrição. Bruno Savarro: Boa tarde Cíntia, seja bem-vinda. Antes advertir que é só uma tomada de depoimentos de fato, que a gente saiba, que a gente possa elucidar né, o que eventualmente possa ter acontecido, ali no ao final do mandato né, na troca de mandatos. Gostaria de perguntar se, como que era o procedimento para recebimento dos valores em relação ao serviço aos serviços executados, se executava com o prévio empenho, se o empenho era feito posteriormente, qual período aí entre a prestação de serviço e o e o efetivo pagamento? Cinthya Raquel Alba Rech: Então, desde que a gente, tanto agora, quando a gente já se transformou em Deus Menino e mesmo antes, quando nós éramos CEONC, todo o empenho ele era encaminhado pra gente no final do mês né, normalmente eles ele vinha em dois empenhos, vinha um empenho com um valor, não digo médio né, mas assim, um valor mediano do que é estimado, do que a gente poderia, que a gente poderia tá produzindo durante aquele mês, e depois um empenho complementar para fechar com todo o valor do que a gente tinha produzido né, hoje normalmente, como é que funciona né, todo o nosso o faturamento digamos assim, normalmente a gente trabalha né, produz em maio, vamos supor, a gente fatura ele em junho, no final de junho eles solicitam, eles encaminham um empenho pra gente para emissão de nota fiscal e daí eles estão pagando né, acabam pagando no iniciozinho de julho né, maio, junho, julho, então normalmente a minha competência de recebimento ela tá sempre dois meses atrás, exatamente mais ou menos né pelo que eu trabalhei né quando que eu que eu eh fiz o faturamento e quando eu recebi esse valor referente. Bruno Savarro: Só para, aqui no relatório inicial que nós temos, aqui consta assim Associação Beneficente Deus Menino um valor de R$ 875.042,23, ao final do da gestão né, então esse valor ficou ali de dezembro para janeiro, esse daqui é competência referente a novembro, então pelo rito comum, o serviço executado em novembro seria ao final de novembro ou final de dezembro? Cinthya Raquel Alba Rech: Final de dezembro eles encaminhariam um empenho né, pra gente poder emitir a nota fiscal... Bruno Savarro: O estimado? Cinthya Raquel Alba Rech: O estimado junto com o complementar, já é um empenho único, eu só recebo uma vez no final do mês né normalmente, eventualmente acontecia de eles solicitarem no primeiro segundo dia útil do mês né, dependendo do dos fechamentos, mas normalmente ali ou no último, penúltimo dia útil, ou primeiro, segundo dia útil do outro mês a gente já recebia e daí logo ali pelo dia 10, 07/10, alguma coisa assim a gente já recebeu o valor... Bruno Savarro: Em janeiro? Cinthya Raquel Alba Rech: Exatamente. Então o que eu trabalhei lá em dezembro né, a minha competência de novembro perdão, eu iria receber no início de janeiro... Bruno Savarro: Isso normalmente? Cinthya Raquel Alba Rech: Sempre foi normalmente.  Bruno Savarro: Esse ano a senhora sabe me dizer se segue a mesma coisa? Cinthya Raquel Alba Rech: A mesma coisa né, a gente fecha o faturamento até o dia 10, agora, agora nós estamos no mês de junho né, então eu tenho até eu tive até dia 10 de junho para entregar todo meu faturamento, então agora nesse período provavelmente, entre hoje e amanhã, eles estão é porque hoje é 26 né, então provavelmente entre hoje e amanhã eles devem solicitar o empenho e daí a gente recebe esse empenho ali até o quinto, sexto dia útil, depende muito né, mas é em torno disso. Bruno Savarro: Estou satisfeito presidente. Repasso a palavra. Tiago Antunes Correa: Agradeço ao relator. Nesse momento eu passo a palavra ao primeiro secretário, vereador Junior Nesi para que proceda a sua inquirição junto a testemunha. Jussir José Nesi Junior: Obrigado senhor presidente, muito boa tarde Cinthya, seja bem-vinda aqui na nossa Casa de Leis. Há quanto tempo que existe esse convênio entre a Associação Deus Menino e Prefeitura de Francisco Beltrão? Cinthya Raquel Alba Rech: A Deus Menino a gente fechou o convênio inicial em março, fevereiro ou março de 2023, que foi quando a gente se transformou numa associação beneficente, antes a gente era CEONC né, e o contrato que a gente tem é desde 2010/2011. Jussir José Nesi Junior: Certo. Nesse período, em algum momento aconteceu algum atraso parecido com isso, alguma coisa similar ao que aconteceu agora no final da gestão?  Cinthya Raquel Alba Rech: Não, esse atraso que a gente teve agora de janeiro digamos assim né que seria quando a gente fosse, que a gente iria receber, a gente durante esse período, enquanto Deus Menino a gente não teve problema nenhum, o que acontecia eventualmente é que a gente não conseguia receber até o quinto dia útil, então às vezes ficava um pouquinho apertado as contas porque daí tu tem a folha de pagamento para pagar, essas coisas né, mas assim, eu não consigo me recordar de nenhum pagamento que tem ultrapassado do 10º dia útil né, nunca tivemos problemas em relação a isso nem na gestão anterior, nem na gestão de agora, fora ali em janeiro né, que a gente entende a situação que se criou né, por troca de gestão, então janeiro foi algo assim bem fora do comum digamos assim. Jussir José Nesi Junior: Certo, e você falou antes que mais ou menos seria dois meses a rotina para se conseguir receber né, então o pagamento de janeiro ele seria correspondente lá a final de outubro, é isso, mais ou menos? Cinthya Raquel Alba Rech: É mais ou menos ali o que a gente produziu que a gente trabalhou ali por outubro né, a gente acaba o que a gente trabalhou em novembro né, início de final de outubro, início de novembro, entraria nesse faturamento e a gente iria receber em janeiro. Jussir José Nesi Junior: Certo, então não teria nada atrasado, para trás disso tava tudo certo? Cinthya Raquel Alba Rech: Sim. Jussir José Nesi Junior: Senhor presidente da minha parte seria isso, satisfeito. Tiago Antunes Correa: Obrigado primeiro secretário vereador Junior Nesi. Nesse momento eu repasso a palavra ao segundo secretário vereador Julio Spada para que proceda a inquirição junto de testemunha. Julio Cesar Spada: Boa tarde senhora Cinthya, obrigado pela sua presença. Eu gostaria só de lembrar aquilo que o presidente leu né, que nós estamos aqui para investigar despesas da última gestão do poder executivo, mas aqui diz 2021/2024, mais propriamente 2024 e os últimos meses de 2024, e num relatório aqui que nos foi apresentado por uma comissão, até por isso que vocês estão sendo chamados aqui, é justamente porque aparecia aqui algumas despesas né, aqui diz despesas ambulatoriais e hospitalares referente a novembro, essas que o colega Bruno falou né, de R$875 mil, também tem aqui despesas de dezembro, a minha pergunta é, essas despesas de fato elas existiram? Cinthya Raquel Alba Rech: Sim. Julio Cesar Spada: Eu pergunto isso porque a até aqui as pessoas que nós conversamos, não reconheciam estas dividas né, esta despesa, que diz aqui de R$875 mil, ela tinha empenho, tinha um empenho prévio ou estimado, ou não tinha empenho? Cinthya Raquel Alba Rech: Nós não recebíamos nenhum empenho anterior, por exemplo, eu sei que sempre vem dois empenhos para nós normalmente né, vamos supor um de R$500 mil e o outro eu faturei sei lá R$800 mil, então eu vou ter esses R$300 mil complementar, esse empenho de R$500 mil, eu sei até porque a gente acompanha né no empenho quando encaminha para nós, ele é emitido mais no início do mês antes do fechamento do faturamento tá, e daí depois lá no final do mês, praticamente no mesmo dia ou no dia anterior que eu recebo por e-mail esses empenhos, eles emitem esse e-mail complementar vamos supor que seriam esses de R$300 mil, né. Quando eu emito a nota fiscal, eu somo esses dois empenhos, fecho e emito uma nota fiscal única. Então, se esse empenho anterior, esse que é feito o estimado, é emitido no dia 5, no dia 10, no dia 15, ou se ele não é emitido, eu não sei, porque eu só recebo ele lá no dia 30 do mês, né. Daí vêm os dois empenhos juntos, que fecham aquele valor que a gente produziu no mês inteiro. Julio Cesar Spada: Então, só para eu entender o processo: você fecha, envia, depois envia para a prefeitura, para o setor competente, aí eles enviam o empenho para depois você fazer a nota? Cinthya Raquel Alba Rech: Isso. Julio Cesar Spada: E geralmente isso se dá na nota, não no recebimento, né, o recebimento, como você falou que produziu em outubro, possivelmente você vai receber, e com certeza você vai receber só em dezembro, né... Cinthya Raquel Alba Rech: Início de janeiro. Julio Cesar Spada: Mas o empenho para você fazer a nota, você recebe não em janeiro, você recebe em dezembro, seria isso? Cinthya Raquel Alba Rech: Na verdade, assim, o que acontece: eventualmente acontecia de esse empenho ir no primeiro ou segundo dia útil do mês que eu iria receber, mas assim, é aquele iniciozinho, porque às vezes é aquela coisa do fechamento final do mês. É um mês que começou numa sexta-feira e daí acaba atrapalhando tudo, né. Julio Cesar Spada: Mas isso seria uma regra, só para eu entender, justamente esse caso de novembro, até por causa dessa questão da mudança de gestão. Seria uma regra, seria uma normalidade o de outubro que você receberia, o de novembro, desculpa, que você receberia em janeiro, você recebeu o empenho ali no início de janeiro ou a normalidade seria ali entre dia 20 e dia 30 de dezembro? Cinthya Raquel Alba Rech: O normal seria ali pelo dia 28, 29 do mês. Então, 28, 29 de dezembro eu iria receber. Julio Cesar Spada: Nesse caso aqui, vocês receberam um empenho ou não? Cinthya Raquel Alba Rech: Não. No mês de dezembro, a gente não recebeu o empenho para emissão da nota fiscal. Julio Cesar Spada: Mas você enviou, digamos assim, o relatório final, o fechamento? Cinthya Raquel Alba Rech: Sim, sim. O nosso fechamento é sempre feito no dia 10 anterior ao final do mês.  Julio Cesar Spada: Ou seja, eu poderia dizer assim que, eu não sei se é pelo 1Doc que é feito isso? Cinthya Raquel Alba Rech: Não. É pelo sistema próprio de faturamento do SUS, que são dois programas que se utiliza, o CIHA e o CIA. Que são onde a gente fatura as contas do SUS, né. Um programa do próprio SUS que fornece para a gente, que antigamente a gente dizia que era um disquete que a gente mandava, mas na verdade é o arquivo. Então, ele é encaminhado; como é que a gente funciona: a gente internou um paciente para fazer uma cirurgia, vamos supor, né. O paciente fez a cirurgia, a gente preenche uma que a gente chama de uma AIH, que é a autorização de internação hospitalar. Essa AIH vai estar lá descrito tudo que o paciente fez e qual é o procedimento que eu estou cobrando do SUS. E toda essa conta hospitalar é auditada pela Secretaria de Saúde, que diz: "Não, realmente o seu João fez uma colecistectomia". Quando a prefeitura dá o OK, realmente ele fez a colecistectomia, então é gerado esse arquivo com todos os procedimentos que a gente fez. Esse arquivo final, que vira ali normalmente ali pelo dia 10, 12 do mês, ele é encaminhado de volta para a Secretaria de Saúde para daí fazer os trâmites para o pagamento, exatamente. Julio Cesar Spada: E diante disso que você colocou, é isso que eu gostaria de saber. Então, assim, a prefeitura ou os gestores da saúde, no caso em dezembro, ali pelo, como você falou, dia 10, 12, conforme o arquivo vai e volta, depois da auditoria, né. É feita a auditoria, então está OK. Ou seja, os gestores da saúde sabiam desta despesa, estava diante deles ali. Assim, o papel de vocês era apresentar, esperar auditar e depois devolver novamente para eles, para daí seguir o trâmite de pagamento. Isso ocorreu? Cinthya Raquel Alba Rech: Sim. O que eu posso garantir é que o arquivo foi encaminhado para a Secretaria de Saúde. A partir do momento que chegou na Secretaria de Saúde, eu não tenho como precisar o que aconteceu com ele depois disso, mas os prazos para encaminhamento dessa conta e dizer: "Ó, isso aqui que eu trabalhei e é isso que eu preciso receber", foi encaminhado, foi feito. Julio Cesar Spada: Eu lhe pergunto justamente se isso está no 1Doc ou num outro sistema para que a gente possa pedir esses arquivos, pedir esse recebimento lá pelo dia 10, 12 ou 15 de dezembro. Essa despesa, ainda que ela vai ser empenhada ou paga em janeiro, mas já era de conhecimento. Então, onde que se oficializa? Nesse sistema está lá que alguém recebeu, alguém tem que dizer: "OK, recebi”, agora... Cinthya Raquel Alba Rech: Ele vai ter o próprio protocolo do sistema, que ele gera quando eu encaminho o arquivo, ele gera um protocolo que tem que ter a descrição de tudo que eu fiz naquele período, naquele mês que eu estou cobrando do SUS. Julio Cesar Spada: Eu gostaria até de pedir aqui para a assessoria da casa que fosse de solicitar essa documentação de quando foi recebida, uma vez que foi auditada. Vamos dizer assim, vocês fecharam o movimento, os serviços referentes a esse valor aqui, que são referentes a novembro, vocês fecharam, foi auditado, está tudo OK, alguém deu o OK e agora vocês enviaram então por meio de um arquivo para a prefeitura, para eles então procederem o rito normal até chegar ao pagamento. Pagamento que, digamos assim, não ocorreu, não sei se agora já deve ter ocorrido, mas ocorreu depois... Cinthya Raquel Alba Rech: Sim, sim, em fevereiro regularizou.  Julio Cesar Spada: Justo, né. Ou seja, a questão é se sabia ou não sabia dessa despesa, porque até aqui quem veio até aqui disse que não sabia dessa despesa. Então, nós vamos esse registro. Mas seria isso, senhor presidente. Muito obrigado. 
Tiago Antunes Corea: Obrigado ao vereador, segundo secretário Julio Spada. Passo a pergunta então para o vereador Bruno para fazer mais perguntas. Bruno Savarro: Só mais uma pergunta Cinthya, foi comentado então que foi enviada ali da parte de vocês, foi feita ao final da gestão para que fosse empenhado em tempo hábil para que recebesse no início de janeiro. A senhora sabe me dizer ou se recorda quem que era a pessoa responsável do lado da administração municipal por receber e dar o andamento internamente? Cinthya Raquel Alba Rech: Não saberia te dizer quem é a pessoa, porque o nosso faturamento é terceirizado, então esse encaminhamento desse arquivo é feito pelo nosso serviço terceirizado, então eu não sei te precisar quem é a pessoa que recebe esse arquivo. Bruno Savarro: E no sistema, será que consta? Cinthya Raquel Alba Rech: Eu acredito, não sei, não sei lhe dizer. Bruno Savarro: Tranquilo, satisfeito. Tiago Antunes Corea: Obrigado vereador Bruno. Cinthya, eu tenho só uma pergunta: quanto tempo faz que tem esse contrato junto à prefeitura? Cinthya Raquel Alba Rech: Da Deus Menino desde fevereiro, março de 2023.  Tiago Antunes Corea: Do contrato até dezembro de 2024. Teve algum intervalo desse contrato ou ele foi ininterrupto, contínuo?  Cinthya Raquel Alba Rech: Não, ele foi ininterrupto, a gente continuou. Na verdade, a gente migrou o contrato que era do CEONC para Deus Menino e depois precisou fazer alguns aditivos no meio do caminho, mas entrou só como aditivo, não foi contrato novo. Tiago Antunes Corea: Isso importa dizer que de junho de 2024 até dezembro de 2024 não foi nenhuma surpresa para a administração realizar algum empenho ou algum serviço junto ao Deus Menino? Cinthya Raquel Alba Rech: Não, não, não. Isso a gente já, na verdade, desde 2011, claro que aumentou agora nos últimos dois anos, deu uma boa aumentada em relação a faturamento, mas ele está bem estável do último ano até um pouco mais, ele se mantém razoavelmente estável assim nos valores. Tiago Antunes Corea: Então, não teria como alguém da administração dizer que não sabia que teria que pagar Deus Menino no mês de novembro, dezembro? Cinthya Raquel Alba Rech: Não. Tiago Antunes Corea: Perfeito, muito obrigado. Passo a palavra ao vereador Junior para proferir algumas perguntas. Jussir José Nesi Junior: Cinthya, só mais uma pergunta: hoje você tem algo a receber atrasado ainda da administração municipal? Cinthya Raquel Alba Rech: Existem três empenhos de 2023 referente a um incentivo que nós recebíamos quando abriu a radioterapia, era um incentivo para manutenção e abertura da radioterapia, era um incentivo que estava em contrato. Foram solicitados três empenhos, quer dizer, três notas fiscais, foram abertos três empenhos que não foram recebidos. A gente questionou a Secretaria de Saúde, a própria prefeitura, para entender o porquê que esses empenhos não tinham sido pagos, porque eles foram emitidos, encaminhados, as notas fiscais foram emitidas e, depois desses três meses, que foi agosto, setembro e outubro de 2023, a partir de novembro de 2023, esses empenhos não foram mais solicitados. Então, não sei se foi emitido ou não foi emitido. Então, a única coisa que falta, na verdade, seriam esses três empenhos, que foi emitida a nota fiscal, tudo, que não foram pagos, só, que era em meio de incentivo, de produção não, tudo que a gente produziu, a gente recebeu. Jussir José Nesi Junior: Certo. E a gestão passada, ela tinha um modelo de pagamento, conforme você disse. Essa gestão, ela continua com o mesmo modelo ou mudou alguma coisa? Cinthya Raquel Alba Rech: Não, no geral está a mesma coisa. A gente tem algumas, digo, a gente conversa porque existem essas questões do "você tem até tal dia para pagar tal conta", e como a gente é muito específico em algumas situações, quimioterápico, por exemplo, não é qualquer fornecedor que tem, existe uma burocracia muito grande em relação a isso, então às vezes a gente tem um pouco de dificuldade nessa questão, mas assim, não estou enfrentando problemas em relação a isso. Jussir José Nesi Junior: Satisfeito. Obrigada presidente. Tiago Antunes Corea: Eu agradeço. Vereador Julio, gostaria de fazer algumas perguntas fica à vontade. Julio Cesar Spada: Senhora Cinthya, a média de valores, ela é assim, existe uma média, claro, deve ter umas alterações, mas regularmente, assim, dá para você dizer que existe uma média? Cinthya Raquel Alba Rech: Tá, a gente pode jogar em torno de 900 mil a 1 milhão e alguma coisa entre toda a parte de produção, radioterapia, ambulatório, quimioterapia, tanto internação quanto ambulatório, todo serviço em torno de 900 mil a 1 milhão, a 1,1 milhão, depende muito do mês. Julio Cesar Spada: Mas existe uma média, até para que se faça um empenho estimado, geralmente é feito antecipado, até para que se faça um empenho estimado mais próximo possível, para que depois precise complementar tanto ou mesmo se tornar. Existe uma média, dá para se saber. Uma outra situação aqui que eu lhe pergunto, seria a última questão, que é justamente antes essa de 875 mil, é as despesas de novembro. E de dezembro tem aqui 1,038 milhão mais 140 mil mais 1.200 mil. Por mais que essa despesa de dezembro ela é fechada em janeiro, paga em fevereiro, segundo o processo que você comentou aqui, mas já existia um estimado, um empenho estimado também, já tinha. Provavelmente você recebeu desta despesa, vocês recebem um empenho estimado? Se recebe, recebe só depois? Cinthya Raquel Alba Rech: Eu não saberia lhe dizer em relação à data e se esse empenho de dezembro foi emitido em dezembro, janeiro ou fevereiro, que eu não tenho recordação dessa informação, mas eu recebi todos os meses, nesse último ano a gente pode colocar que eu sempre recebi dois empenhos da produção do SUS, que a gente chama, da produção da oncologia. Então, esse estimado e mais o empenho complementar para fechar o valor. Julio Cesar Spada: O estimado você recebia antes? Cinthya Raquel Alba Rech: Não, tudo junto, tudo lá no final do mês, nem o que é dezembro, lá no final, provavelmente ali deve ter sido o início de fevereiro que eu recebi esse empenho do que era de dezembro, porque acabou atrasando ali um pouco a solicitação da nota. Mas dois empenhos: era o empenho da estimativa e mais o empenho da complementação para fechar o valor total. Julio Cesar Spada: Mas a senhora não sabe dizer se esse empenho, o estimado, se eles eram feitos no mesmo prazo ou um era feito, você recebia eles juntos? Cinthya Raquel Alba Rech: Eu recebia juntos. Julio Cesar Spada: Se um era produzido antes ou não? Cinthya Raquel Alba Rech: O que a gente, assim, pelo como eu tenho acesso ao empenho, vem o empenho para mim, a gente vê pela data de emissão do empenho que sai, a gente vê que são datas diferentes. Julio Cesar Spada: É isso que eu ia perguntar, você tem as datas? Cinthya Raquel Alba Rech: Eu tenho a data, só que de cabeça eu não vou saber informar. Julio Cesar Spada: Esse empenho estimado, tanto referente a novembro quanto referente a dezembro, tem nos processos, tem no sistema? Cinthya Raquel Alba Rech: Sim, sim, eu acredito que até no próprio sistema de gestão da prefeitura, e se puxar esse, daí esse sim vai pelo 1Doc, os empenhos eu sempre recebo pelo 1Doc. Então, ali já vai ter o documento em PDF que tem essa informação. Julio Cesar Spada: Pergunto porque, pelo menos o estimado era então de conhecimento, não tem como dizer que não conhecia, pelo menos o estimado, por isso que eu pergunto. Muito obrigado, senhora Cinthya. Devolvo a palavra ao senhor presidente. Tiago Antunes Corea: Obrigado, vereador Julio. Cinthya, a senhora teria alguma declaração a mais a fazer acerca dos fatos que lhe foram perguntados? Fique à vontade. Cinthya Raquel Alba Rech: Nada. O presidente Tiago Antunes Correa agradeceu à senhora Cinthya Raquel Alba Rech pela colaboração e declarou encerrado o depoimento da primeira testemunha às quatorze horas e dois minutos. Em seguida, suspendeu a sessão para a preparação da próxima oitiva. Retomados os trabalhos, às quatorze horas e dezessete minutos, registrou-se a presença dos representantes da Sociedade Hospitalar Beltronense Ltda, também conhecida como Hospital São Francisco, os quais já se encontravam em seus assentos. Deu-se então início ao depoimento conjunto da segunda testemunha, composta pelos seguintes representantes: senhor Adolfo Rodrigues Fiorenzano (sócio/proprietário), senhora Eliane Pinto Rodrigues (atual diretora) e da senhora Páscoa Baptisti Minussi (sócia). O presidente Tiago Antunes Correa iniciou com os esclarecimentos de praxe, informando que os depoentes foram devidamente intimados a comparecer perante a comissão, na qualidade de representantes da entidade hospitalar, em razão da relação contratual existente à época com a administração municipal de Francisco Beltrão, para colaborarem com a investigação parlamentar instaurada pelo Requerimento nº 49/2025, com prazo inicial de 120 dias e posteriormente prorrogado por mais 60 dias, cujo objeto é apurar despesas da gestão do Poder Executivo Municipal no período de 2021 a 2024, não pagas e/ou não empenhadas, inicialmente referentes à Secretaria de Saúde e posteriormente também à Secretaria de Obras, com possibilidade de envolvimento de outras secretarias. Em seguida, o presidente procedeu à leitura do termo de compromisso previsto no artigo 203 do Código de Processo Penal, questionando aos depoentes: “Vossas Senhorias prometem, quanto aos fatos que tenham conhecimento, na qualidade de testemunhas, sob palavra de honra, nos termos do artigo 203 do Código de Processo Penal, dizer a verdade no que souberem e lhes for perguntado?” Tendo os senhores Adolfo Rodrigues Fiorenzano e Eliane Pinto Rodrigues respondido afirmativamente: “Sim”. O presidente declarou, então, que os depoentes estavam, a partir daquele momento, formalmente compromissados nos termos legais, advertindo-os quanto à obrigatoriedade de dizer a verdade, nos moldes do artigo 203 do Código de Processo Penal, e alertando-os ainda, com base no artigo 342 do mesmo código, sobre as sanções penais aplicáveis no caso de afirmação falsa, omissão ou negação da verdade no exercício da função de testemunha em processo judicial, administrativo, inquérito policial ou perante juiz arbitral, sujeitando-se à pena de reclusão de dois a quatro anos e multa. Informou ainda que os depoimentos seriam registrados por meio de gravação audiovisual, sem redução a termo, podendo ser solicitada cópia da gravação a qualquer momento pelos depoentes ou por seus patronos legalmente constituídos. Concluídos os esclarecimentos e formalidades legais, o presidente passou a palavra ao relator da comissão, vereador Bruno Savarro, para dar início à inquirição das testemunhas. Os depoimentos de todas as testemunhas estão registrados integralmente nesta Ata. A inquirição conjunta da segunda testemunha, Adolfo Rodrigues Fiorenzano, Eliane Pinto Rodrigues e Páscoa Baptisti Minussi, foi iniciada. Bruno Savarro: Boa tarde, Eliane, Adolfo, sejam bem-vindos. Aqui o objetivo da presente CPI é justamente a gente averiguar se houveram irregularidades, sobretudo na saúde, na troca de gestão, no fim de mandato, fim de exercício, de despesas não pagas ou não empenhadas, justamente em relação ao serviço de saúde. Fazendo uma conta aqui muito breve, consta que em relação ao mês de novembro de 2024, o valor a pagar supera 1 milhão, R$ 1.157.004,42 e foi empenhado R$500 mil ao final da gestão, que eu julgo como empenho estimado. Você pode me informar se esses valores de R$ 500 mil é algo que era recorrente nos meses anteriores? Eu pergunto porque, se é o estimativo, considera-se uma média. Era essa a média que o município repassava ao hospital? Eliane Pinto Rodrigues: Boa tarde. Então, é só para mim, eu acho que é de comum conhecimento de todos vocês que a frente da gestão do Hospital São Francisco ficou sob intervenção da prefeitura de novembro de 2017 a novembro de 2024. Então, a pessoa responsável pela gestão era o Maico Trevisol, o enfermeiro. Eu assumi a gestão a partir do dia 26 de março agora de 2025, que mesmo nesse período da transição que houve, que foi de novembro até final de março, foi o próprio Maico que ficou à frente. Então, talvez tenha alguma coisa que eu não saiba responder, porém, obviamente que quando ele saiu, ele me passou algumas coisas, foi repassado. Então, assim, não era comum, não era esse valor. O valor sempre foi maior do que esse. Bruno Savarro: Maior? Consegue precisar mais ou menos? Eliane Pinto Rodrigues: Em torno de 2 milhões, 3 milhões era repassado ao Hospital São Francisco mensalmente. Bruno Savarro: E nesse mês de novembro, portanto, seria um valor bem inferior, inclusive considerando o que não foi o resto a pagar, né? Seria desse R$1.157 milhão o total que deveria ter sido pago? Eliane Pinto Rodrigues: Sim, nós temos nos nossos registros, nas nossas notas, ficaram contas sem pagar de novembro e dezembro referente a mais de R$ 3 milhões. Bruno Savarro: Então, a senhora assumiu em março isso. O procedimento para pagamento do serviço executado, qual o período geralmente demora para vocês receberem o valor referente ao serviço? Eliane Pinto Rodrigues: 60 dias. A gente, tudo que a gente fatura e produz no mês atual, é faturado no mês subsequente e auditado, e a gente só recebe posterior. Ou seja, então, o que a gente está produzindo nesse mês de junho, por exemplo, serão auditados no mês de julho e nós receberemos em agosto. Então, sempre são repassados com 60 dias. Bruno Savarro: Então, seria, podemos, eu não quero colocar palavras na boca de ninguém, mas seria absolutamente normal que a despesa de novembro tivesse sido paga apenas em janeiro? Eliane Pinto Rodrigues: Isso. Bruno Savarro: Então, assim, senhor presidente, eu até fazer um requerimento à secretaria da casa para que a gente possa fazer, talvez precise fazer mais uma rodada, convocando quem estava naquele momento de fato na organização e na administração do hospital, o senhor Maico que foi citado aqui, porque acredito que ele vai poder falar lá no momento o que aconteceu. Então, fazer esse requerimento e da minha parte estou satisfeito. Tiago Antunes Corea: Defiro então o requerimento para convocação do senhor Maico, aí a secretaria apura o nome correto, endereço, pra gente poder estar discutindo depois o dia da tomada de depoimento. Nesse momento, obrigado vereador relator Bruno. Nesse momento eu passo a palavra ao primeiro secretário vereador Junior Nesi para proceder sua inscrição junto a essas testemunhas. Jussir José Nesi Junior: Obrigado, senhor presidente. Muito boa tarde, Adolfo, a Eliane, que se disponibilizaram vir até aqui pra gente conversar um pouquinho. Você falou que desde o ano passado que você está na gestão? Eliane Pinto Rodrigues: Não, esse ano, desde março. Eu trabalhava no hospital há 6 anos, porém na frente da gestão desde março, final.  Jussir José Nesi Junior: Certo. Tu tem conhecimento de quanto tempo a prefeitura tem de convênio com o Hospital de São Francisco? Mais ou menos quantos anos foi o convênio? Eliane Pinto Rodrigues: Na verdade, o contrato é desde que a prefeitura assumiu a intervenção, desde 2017. Na verdade, antes já havia, né. Jussir José Nesi Junior: É isso que eu ia te perguntar, antes da intervenção a prefeitura já fazia serviço com o hospital, né? Eliane Pinto Rodrigues: Isso. Jussir José Nesi Junior: Certo. Tu tem conhecimento se em algum momento teve algum atraso por parte da prefeitura em pagamento nesse período antes dessa situação que a gente tá averiguando? Eliane Pinto Rodrigues: Não, não tenho conhecimento. Jussir José Nesi Junior: Hoje, as contas estão em dia? Os pagamentos do serviço do hospital, está tudo, foi recebido tudo ou tem algo pendente ainda? Eliane Pinto Rodrigues: Dessa fatura que a gestão anterior deixou de nos pagar nós recebemos tudo até março, porém hoje, atualmente a gente ainda tem um débito com a prefeitura. Prefeitura no caso, né, ainda tem por conta de que eles foram pagando essas anteriores e agora ainda falta um valor para eles nos pagarem do atual. Jussir José Nesi Junior: Obrigado então, Adolfo e Eliane. Satisfeito, senhor presidente. Adolfo Rodrigues Fiorenzano: Posso fazer um adendo? Jussir José Nesi Junior: Sim, claro. Adolfo Rodrigues Fiorenzano: Você fez uma pergunta dizendo que se existe algum outro débito em relação à gestão anterior para com a Sociedade Hospitalar. Existem outros débitos, sim. No período da intervenção, que foi um período de 2017 até novembro, onde se termina a intervenção de 2024, durante todo esse período de intervenção que estava sob a competência da prefeitura propriamente dita, houve alguns financiamentos que foram realizados e parcelamentos de impostos, de tributos federais, e muitos desses impostos, alguns deles estavam em dia, porém com o término da intervenção eles não foram quitados. Então, impostos nas casas de quase 7 milhões foram parcelados, esses impostos. Jussir José Nesi Junior: E esses seriam quando a prefeitura estava sob a gestão? Adolfo Rodrigues Fiorenzano: Exatamente. Então, durante o período de intervenção, todos os meses, obviamente, todas as faturas geram valores e impostos, né. E durante o período da intervenção, esses impostos, alguns deles não foram pagos, né. E para que saia as certidões, você pode fazer um parcelamento disso junto ao Governo Federal. Foram sete parcelamentos, esses valores ultrapassam a casa de 7 milhões. Precisamos levantar esses valores corretamente, mas financiamentos esses foram feitos em 2020, 2022, então muitos deles foram pagos durante todo esse período, mas mesmo assim, no término da intervenção, que foi na data do dia 30 de novembro, 5 de novembro de 2024, houve-se um débito que estava pendente desses financiamentos, desses, desculpa, desses parcelamentos, que fica um pouco acima da casa de R$ 2 milhões. Isso acabou sobrando para a sociedade, a sociedade está pagando algo que não corresponde a ela. Fora disso, existem outras situações que precisariam ser questionadas porque essa intervenção é algo que precisa ter uma análise um pouco melhor. É fato que durante 7 anos todos os equipamentos foram utilizados, não foram comprados nenhum equipamento durante todo esse período. Você que trabalha na área da saúde, você sabe que um equipamento tem um tempo de vida, muitos desses equipamentos foram vencendo, quebrando, eles não foram substituídos ao longo de todo esse período dessa intervenção. Então, hoje nós estamos com um déficit de mais de 2 milhões de compra de equipamentos. Alguns desses equipamentos que iriam estragando ou precisando de uma regulação deles, de um conserto deles, muitos não foram feitos. Hoje nós temos um cemitério de equipamentos do hospital, isso está lá para que vocês possam analisar. E tudo isso gerou muitos problemas porque durante o período de intervenção, eu entendo que como é dinheiro público não poderia comprar equipamentos, então muitos equipamentos foram emprestados, alugados, e esses equipamentos, por sua vez, agora nós temos que devolver porque agora se tornou privado, agora tem uma sociedade privada que está reassumindo o hospital. Então, isso tudo precisa ser feito uma análise, isso não é pequeno, isso são números com valores excessivos. Então, eu recomendo a vocês que façam uma análise sobre isso, até para que não gere problemas futuros, até mesmo para a atual administração. Jussir José Nesi Junior: Obrigado, Adolfo, acho que é importante, senhor presidente, a gente estar levantando essas situações que foram colocadas também. Tiago Antunes Correa: Obrigado, obrigado ao vereador Junior Nesi, e vamos estar então levantando essas informações para juntar nessa presente CPI. Nesse momento, repasso a palavra ao segundo secretário, senhor vereador Julio Spada, para que proceda a sua inscrição junto às testemunhas. Julio Cesar Spada: Boa tarde, Eliane, boa tarde, Adolfo. Obrigado por estarem aqui. Bom, eu não vou, na verdade, fazer uma pergunta específica com relação a essas despesas que estão nos relatórios, porque então vamos aguardar quem estava na ocasião e sabe especificamente dessas contas. Mas o que eu gostaria de perguntar é, até o colega Bruno perguntou, então se você fechar, vamos dizer agora, você fecha o mês de... nós estamos em junho, mês de maio, você faturou, fez tudo que vocês produziram, faturou pro município, passa a ser auditado. Uma vez que a auditoria diz OK, aí então é feito o empenho, aí é feita a nota, e aí posteriormente o pagamento. Então o pagamento ocorre, vamos dizer assim, sempre no segundo mês subsequente ao serviço executado. Mas a grande questão para mim é: mas o conhecimento desta dívida, ela se dá no primeiro mês subsequente? Por exemplo, o que você produziu em novembro, agora sim falando dessa, o que foi produzido, faturado em dezembro, mas produzido em novembro, já em dezembro tinha-se o conhecimento dessa dívida, então, e isso está no sistema?  Eliane Pinto Rodrigues: Sim, é um sistema de disquete que é enviado para a auditoria. Julio Cesar Spada: Ah, ok. Ou seja, e porque chegou ao conhecimento, porque essa é a grande questão que eu tenho comigo, é se existia o conhecimento dessa dívida ou não, quem tinha o conhecimento e por meio de qual caminho, qual sistema? Era lá num 1Doc, era num outro sistema, até para que a gente possa averiguar, porque nós estamos justamente aqui para investigar as despesas da última gestão que não ficou nos restos a pagar. Então, até aqui, as pessoas que vieram disseram que não tinham, as pessoas da administração anterior, que não tinham conhecimento dessas dívidas. Então, a minha pergunta é: se tinha auditoria, se foi feito um empenho, como que não se tinha o conhecimento, ainda que ela tivesse que ter sido paga em janeiro, né? Adolfo Rodrigues Fiorenzano: Existe um fluxo de pagamento. A prefeitura, aos meus olhos, ela paga através de um fluxo, ou seja, o que o hospital produziu em outubro, nós entregamos em novembro, e a gente tem um prazo, inclusive entrega até uma data, até dia 5 do mês subsequente, e até o final do mês eles auditam tudo isso, faz uma auditoria, e a prefeitura pagava até o final do mês. No final do mês a prefeitura pagava. Durante alguns anos, a prefeitura alterou um pouco as datas de pagamento, ela aumentou o fluxo de pagamento. Então, aquilo que foi produzido em outubro, muitas dessas despesas estavam sendo pagas em dezembro. Quando chegou novembro, essa despesa de novembro, pelo fluxo, seria paga em janeiro, e foi isso que aconteceu. Esse questionamento todo é isso, é o fluxo do pagamento, ou seja, a demanda é referente a novembro, a demanda é referente a dezembro. Eu vejo pela questão da Lei da Responsabilidade Fiscal que toda a demanda que deveria ser feita do mês de novembro necessariamente teria que ter sido paga em dezembro. Eu acho que é esse todo o questionamento em relação a esse fluxo. Julio Cesar Spada: Mas o maior questionamento ainda, Adolfo, dessa comissão é justamente porque, porque assim, essa despesa, ela poderia estar lá nos restos a pagar e tudo bem, mas ela não constava. Esta despesa em janeiro foi surpresa. Como que tem isso que não está aqui nos restos a pagar. Por isso saber se de fato em dezembro, ainda que pelo fluxo fosse pago em janeiro, se é correto ou não, aí é um outro ponto, mas se existia, se sabia dessa despesa e quem sabia, e por meio de qual sistema ela está registrada. Então, segundo vocês estão falando, a parte de vocês de fazer todo o faturamento, esperar ser auditado, ou seja, informar dessa despesa, informar por meios legais e de possível fiscalização, vocês fizeram? Eliane Pinto Rodrigues: Sim, sempre é feito. Primeiro que existe um contrato, então não existe como eles não saberem que havia essa dívida, não existe. Todas as vezes eram feitos contratos e aditivos e, enfim. E segunda coisa, a prática disso, de o pagamento acontecer após 60 dias, é de anos, não era de agora no final da gestão anterior, você entende? Então, a prática disso, de que o que se produz num mês é pago posterior com 60 dias, há anos acontecia. Então, primeiramente, por esses dois fatores, não tem como eles dizerem que não sabiam da dívida, tá? E a segunda questão é porque é enviado via sistema isso tudo para a gestão, entende? Então até ali pelo dia 5, 10, obrigatoriamente o hospital precisa ter enviado, porque senão a prefeitura não dá conta de auditar. Então, eles receberam sim em dezembro e eles tinham conhecimento. Julio Cesar Spada: E mesmo que estivessem um... Por isso que digo, talvez essa pergunta vai ser para o antigo gestor ali do hospital, no sentido de que se tivesse um empenho, um empenho estimativo, estimado, ele seria por uma média, e não talvez tão abaixo da média, né? Eu não sei como que estava esse empenho dessas contas específicas que estão no relatório, mas é importante para nós sabermos isso, que de fato, que é muito importante para essa comissão compreender que sim, sabia-se, alguém sabia dessa, se chegou aos ordenadores de despesas ou não, é isso que nós temos que investigar, né? Estamos fazendo isso, se chegou ou não chegou, mas que o executivo sabia, isso sabia, alguém do executivo tinha conhecimento. Eliane Pinto Rodrigues: Isso sim. É que o que eu me refiro assim, não foi enviado um ofício à prefeitura, um ofício ao secretário de saúde informando a dívida de dezembro, não, porque era uma prática, é uma sequência, então não tinha nem por que ser feito isso, né? Que a gente subentende-se que eles sabiam, como todos os meses eles haviam que pagar aquela conta referente a novembro, seria realmente em janeiro, nós também sabíamos que receberíamos em janeiro, né? No entanto, nós fomos receber até o final de março essa dívida. Julio Cesar Spada: E aqui, diga-se de passagem, vocês receberam porque aprovamos uma lei nessa casa, né, senão talvez vocês ainda não teriam recebido, né, por justamente porque essa despesa conhecida, ela não ficou nos restos a pagar. Tiago Antunes Correa: Julio, só fazer uma adenda antes de tu continuar. Em relação ao pagamento em janeiro, mas pelo que diz a lei, ele tem que estar empenhado e com o dinheiro já garantido para isso, né? Julio Cesar Spada: Isso, tem que estar nos restos a pagar, né?  Bruno Savarro: Mas aí a gente entra na questão de mérito, presidente, que se for analisar que tem que passar para um processo de auditoria, ao final da gestão ainda estava no processo de auditoria, então para ir para os restos a pagar tem que ser após a auditoria. Então a gente entra aqui numa questão que acredito que no relatório ele vai ser alcançado, mas aqui, ao a gente entrar numa questão de mérito, é um pouco perigoso. Julio Cesar Spada: É, não, acho que é isso mesmo, vereador Bruno. Realmente entrar no mérito não, até porque, digamos assim, qualquer prova vai estar no... Por isso também peço à secretaria da casa, que está nos auxiliando aqui nessa CPI, que também levante este processo, como ocorreu, não sei se é num 1Doc ou se é fora do 1Doc, enfim, mas para que a gente saiba quando que a auditoria deu um OK, né? E aí também é uma opinião minha, não sei, eu acho que as responsabilidades de uma gestão, elas findam nos últimos minutos da sua gestão, que se dá, e no meu entendimento, não sei se é isso legalmente, até o dia 31 de dezembro, às 23:59, né? Então, até ali ele responde. Tiago Antunes Correa: Nesse momento então, chamo a Dra. Páscoa, que também está representando a empresa, para se pronunciar. Páscoa Baptisti Minussi: Boa tarde a todos.  Tiago Antunes Correa: Com a palavra então, a Dra. Páscoa para tecer alguns fatos em relação ao que está sendo aqui explanado. Páscoa Baptisti Minussi: Boa tarde. Obrigada pela oportunidade da gente estar aqui falando sobre isso. Agradecer a vocês, a essa casa que representa a comunidade, pra gente fazer, ter voz, né, enfim. Os nossos sócios Adolfo e a nossa diretora Eliane já estão conduzindo bem, mas alguma questão aqui que eu achei que ficou duvidosa, eu achei que eu poderia estar acrescentando, então eu pedi a palavra da secretária, por isso que eu to aqui, mas não é a minha intenção atrapalhar, tá? Então, a questão do... Bruno Savarro: Só para esclarecer aqui, nosso objetivo é justamente que a gente saiba tudo que pode contribuir, então fica à vontade. Páscoa Baptisti Minussi: Eu não vim com a intenção de participar porque eu sou muito bem representada, toda a Sociedade Hospitalar, pelo Adolfo e pela Eliane, mas eu achei que essa questão ficou confusa e eu, como estou lá ouvindo, ficou confusa, então eu pensei: eu acho que vou ter que ajudar, tá? Então é nesse sentido. Então funciona assim. A pergunta do Dr. Bruno Savarro, é filho do Petro? Neto do Petro? Sim, conheci, conheci o vô. Então assim, vamos voltar ao foco. O hospital trabalha para o SUS. Eu tô há 40 anos aqui, quando eu cheguei, ele já trabalhava para o SUS, então convênios com o SUS e prestação de serviço à sociedade beltronense existem pelo menos há mais de 40 anos, tá? O SUS começou em 1988, eu já estava aqui, então vamos falar ali em pelo menos 37 anos, né? Muito bem, sempre tradicionalmente foi isso que a enfermeira Eliane explicou: existe uma produção SUS, existe um faturamento, uma auditoria e um empenho ao Governo Federal. Isso eu tô falando de SUS, não tô falando de municipalidade não, de recurso próprio, estou falando de SUS. Isso é assim que funciona, sempre foi assim, porque o sistema é assim. Então não é culpa de ninguém, tá? Que isso fique bem claro, o sistema funciona assim. Mas o que acontece? Então vamos pegar... quando você... entendi que você falou assim: "Então a conta de novembro poderia ter demorado 60 dias?" Não. Por quê? Porque quando você pede a nota e o empenho de novembro, não é o paciente de novembro, vocês estão entendendo? Esse paciente é de dois meses atrás. Eu acho que isso não ficou bem claro, que você deu a entender que era o de novembro, a conta de novembro que pode ser paga em janeiro. Não é isso. O novembro, o empenho que teria que... que foi alguns, né, que tem que ser feito. Então, se você pegar um mês aleatório, aquele mês a Secretaria de Saúde... nós vamos entregar contas para a secretaria, eles vão auditar, mas naquele mês ele vai estar pedindo empenho, não é da conta daquele mês, vocês estão entendendo? É isso. Bruno Savarro: Na questão prática aqui, doutora, aqui nós recebemos o relatório em que conta competência novembro 2024, processo administrativo, daí foi posterior, foi anterior à nossa lei ali no início do mandato 2025. Esses valores, esse 1,157 milhão, tem aqui competência novembro, são pacientes de novembro ou pacientes de, então, outubro, setembro? Páscoa Baptisti Minussi: Provavelmente são de pacientes antes, porque o paciente, quando ele interna, a conta dele não é fechada e paga no mês. Então assim, a conta é fechada, ela tem data para fechar, ela tem data para ir para a secretaria ser auditada, ela já foi previamente auditada, né, no caso a eletiva, mas a urgência não, ela é auditada, autorizada, e aí ela vai para o sistema, entendeu? Aí ela vai, aí o empenho... o empenho é quando ela já passou em todas as etapas. Então é óbvio que o paciente de novembro, eu não tenho como empenhar ele em novembro, o empenho sempre é anterior. Agora, eu não posso te dizer se era o paciente de outubro, de setembro, porque o sistema rejeita após 90 dias. Então é óbvio que esse empenho que deveria ter acontecido em novembro não é de quem está internado em novembro, é de anteriores. Bruno Savarro: É que ficou um pouco dúbio, da competência de novembro não dá para saber se é da execução de serviço ou de empenho. Julio Cesar Spada: Uma licença aqui. É que assim, ó, na verdade, se nós... que a gente tá seguindo pelo relatório que chegou a nós, o relatório que chegou a nós ele não está dizendo que é o empenho de novembro, ele tá dizendo aqui que são as despesas ambulatoriais e hospitalares referente a novembro, então é a produção. Então, não, não, esse não é o empenho de novembro, é os serviços ambulatoriais e hospitalares de novembro. Adolfo Rodrigues Fiorenzano: Resumindo a história para ficar fato isso mesmo: a produção de outubro ela foi enviada para a secretaria até dia 5 de novembro e foi pago em dezembro, pronto. A produção de novembro foi entregue dia 5 de dezembro, essa não foi paga, porque a produção de novembro, pela responsabilidade fiscal, o município deveria ter pago, ou seja, novembro e dezembro não foram pagos na competência da gestão do Cléber. Bruno Savarro: Perfeito, então basicamente é isso: outubro foi pago, novembro e dezembro não. E dezembro não justamente por conta desse período que, como a senhora usou a expressão, não é culpa de ninguém, mas tem o período aí de auditoria, o período de apresentação dos documentos, então novembro, os que foram executados, via de regra, justamente por esse período de auditoria, deveria ser pago em janeiro. Páscoa Baptisti Minussi: Mas ele tinha que pagar os outros. Bruno Savarro: Tá, mas os outros, os anteriores, outubro para trás, foram pagos? Páscoa Baptisti Minussi: Sim, só novembro e dezembro. Os empenhos, por exemplo, se você quiser saber assim que nota que nós vamos receber esse mês, por exemplo, agora esse mês nós pagamos, nós recebemos... Bruno Savarro: Em abril, estaria recebendo agora de abril, produção de abril? Adolfo Rodrigues Fiorenzano: Produção de abril. Isso aconteceu com várias empresas, entende? Assim, eu tenho uma prioridade, porque... prioridade não, eu tenho um entendimento porque há muitos anos eu presto serviço para o município em todas as gestões. O que que acontecia nas gestões anteriores? Sempre acontecia o fluxo. O problema do pagamento é o fluxo, existe um fluxo, existe uma necessidade desse fluxo. Ou seja, aquilo que foi produzido em outubro foi empenhado, foi mandado dia 5 de novembro para uma auditoria, final do mês auditou, fechou os valores, autorizou o empenho, houve a emissão do empenho até o mês subsequente. Ou seja, produção de outubro, nota até o final do mês de novembro, paga em dezembro. Isso é o fluxo. Só que o fluxo de novembro e dezembro não foi pago no período de gestão. A questão aqui é o período de gestão.  Bruno Savarro: Não deu tempo do fluxo andar. Adolfo Rodrigues Fiorenzano: Entre aspas, por que? Como eu conheço gestões anteriores, o que que acontecia nas gestões anteriores? Existia também o fluxo, mas o fluxo acontecia de que forma? Outubro era feito outubro, fazia a nota, já mandava para análise, para fazer a auditoria dia 5 de novembro e já pagava no mesmo mês de novembro. A prefeitura começou a atrasar os pagamentos, então jogou esse pagamento para o mês subsequente. Como que as prefeituras, as gestões anteriores faziam? Quando chegava novembro, dia 5 de dezembro, ela já mandava, eles antecipavam essa auditoria e já pagava no mesmo mês de dezembro. Algumas situações, até aquilo que você produzia até dia 15 de dezembro já era auditado e pagava também dentro do período de gestão, porque não é justo uma nova gestão arcar com algo de uma produção do ano anterior. Exatamente, faz uma estimativa, olha, nós acreditamos que vai... né? Eu acho que o grande, a grande questão de tudo isso é o quê? É o fluxo, né? Obviamente que dentro do fluxo eles estavam pagando com o fluxo, o fluxo. Julio Cesar Spada: Sim. Eu acho que acredito que isso aí é tranquilo, porque o entendimento é claro, né, desde que inclusive foi o objeto da lei que nós aprovamos aqui. Se tivesse ficado nos restos a pagar, nós não estaríamos aqui, teria... vocês teriam recebido e os outros credores teriam recebido início de janeiro aquilo que produziu em novembro e início de fevereiro aquilo que produziu dentro do fluxo, né. Agora, essa questão que a doutora colocou, eu acho que não é uma questão aqui do relatório, porque o relatório não tá dizendo que é o empenho de novembro que seria referente lá a setembro, não, é os serviços. Então está correto, é os serviços referentes a novembro, né, no relatório tá os serviços, competência dos serviços e não do empenho. Páscoa Baptisti Minussi: A grande dificuldade quando você tem um serviço que é ininterrupto e você depende desses empenhos é que quando chega final do ano você tem uma coisa chamada 13º. E aí somou tudo isso que não entraram os empenhos e aí a Sociedade Hospitalar passou pelo perrengue que passou, porque ela tinha contas a pagar, tinha dinheiro a receber e não recebeu, e aí ficou para quem? Ficou para o ano seguinte, entendeu? Então assim, isso que eu acho que é o mais delicado da situação, que está lidando com funcionários, que tem notas, boletos e toda uma rede de negócios que você tem que cumprir, e esse recurso de serviço já feito, ele tem que ter data, ele tem que ter responsabilidade, né? Então assim, isso foi o que mais nos prejudicou, nesse sentido. Tiago Antunes Correa: Então, só para... Claro, a gente não vai entrar no mérito da lei aqui porque não convém, né, embora a lei diga que no último ano, justamente que existe essa lei administrativa... Exatamente, no último ano do mandato, do exercício do prefeito que está, ele tem que, até como o vereador Julio falou, até o dia 30, né, às 23:59, fechar as contas... 31, né, desculpe, fechar as contas e deixar pago. A pergunta que quero fazer para você é o seguinte: teria como o poder executivo não saber dessas contas de outubro e novembro, embora não tenha tido auditoria ou não? Eliane Pinto Rodrigues: Eu acho que foi o que eu respondi anteriormente, né? Eu acho que foi a pergunta, não sei, que ele já me fez antes, que, como eu falei, eu acho que por dois motivos não existia como: primeiro, pelo contrato que existe; segundo, pela prática que já existia, que há anos, há meses, é assim, que você produz e recebe com 60 dias. Então, como eu falei, não foi feito um ofício, até onde eu saiba, informando a gestão anterior que haviam aquelas dívidas, não, porque você praticava aquilo todos os meses. E também pela terceira ordem, que é enviado até o dia 5, 10 de cada mês. Então assim, se chegou a eles, não posso afirmar, não chegou à administração, quero dizer ao prefeito, não sei, mas que chegou à secretaria, sim, é enviado até o dia 10 de cada mês, então isso eu tenho absoluta certeza, foram enviadas. Se foram auditadas ou ele teve conhecimento do valor total, aí eu não posso te dizer, entendeu? Mas de conhecimento, com toda certeza, havia. Tiago Antunes Correa: Muito obrigado. Julio Cesar Spada: Senhor presidente. Tiago Antunes Correa: Com a palavra, vereador Julio. Julio Cesar Spada: Dra. Páscoa, só assim, diante do que a senhora colocou, né, da questão do chega final de ano, 13º, enfim, as despesas, né, tanto é que a gente reconhece isso, e eu diria que inclusive a administração atual reconhece isso, que nos primeiros dias de janeiro já veio uma lei do executivo para o legislativo justamente para que pudesse, eles ter... para que o executivo pudesse então ir sanando essas despesas, né? Então tanto penso que tanto o executivo quanto essa casa de lei, todos os vereadores, não teve... eu creio, eu não lembro se teve alguém que foi contrário, que era questão de acrescentar uma rubrica, né, uma rubrica lá, despesas do exercício anterior, para que pudesse então ser colocado essas despesas, e foi prontamente feito justamente por entendermos, lamentamos ter chegado a isso, mas aquilo que poderia ter sido feito por essa casa foi feito. Páscoa Baptisti Minussi: Eu vou pedir licença então para sentar lá e, assim, dizer que a maioria das questões, como a Eliane colocou, é o Maico que vai poder responder, porque ele ficou à frente dos anos da intervenção, então ele sabe exatamente todos os empenhos e tudo, e como é que funcionava, que a gente não teve acesso a essa administração, era uma administração intervencionista, mas até onde eu sei, durante a intervenção não havia atrasos, tá? Então assim, a gente não pode falar o que não sabe, mas assim, pelo que a gente percebia, o atraso que a gente soube foi exatamente nesse período, tá? Que é o período que vocês estão buscando esclarecer. Eu acredito que o Maico é uma pessoa fundamental para explicar para vocês de forma bem concreta exatamente os passos, até porque depois que terminou a intervenção, ele ficou numa transição até a posse da Eliane em março, né? Então ele ficou ali quatro meses e voltou, e fazendo essa transição, e aí ele voltou para o cargo dele porque ele é funcionário público. Então eu acho que ele pode ajudar bastante a explanar essa questão. A gente tá aqui só para confirmar de que realmente houve débito, e esse débito foi pago só no ano seguinte, em janeiro, e pelo que Eliane viu, até abril a gente foi recebendo, fomos recebendo no pingado, assim, mas enfim, ainda falta alguma coisa? Não? Não, esses do ano passado não. Então assim, mas a gente, no caso em 2025, a gente recebeu ainda de 2024, né? Mas com relação a toda a parte do habitual, como era e por que mudou e por que ficou diferente em novembro e dezembro, aí a gente não sabe, a gente só sabe que foi prejudicado por conta disso, né? Mas que atualmente tá indo, né, estamos levando, tá bom? Então eu queria agradecer, tá? Era só nesse sentido, explicar porque que ficou, como ficou esses dois meses aí, tá bom? Obrigado. Concluído o bloco de perguntas, o presidente Tiago Antunes Correa agradeceu os esclarecimentos prestados e questionou aos demais vereadores se haveria mais alguma pergunta. Não havendo manifestações adicionais, agradeceu novamente aos depoentes da Sociedade Hospitalar Beltronense Ltda., indagando se algum deles teria algo mais a acrescentar. Diante da negativa, declarou encerrado o depoimento da segunda testemunha às quatorze horas e cinquenta e cinco minutos, suspendendo a sessão para preparação da próxima oitiva. Retomados os trabalhos, às quinze horas e nove minutos, registrou-se a presença do representante legal do Consórcio Municipal do Sudoeste – CONSUD, acompanhado de seu advogado, ambos já posicionados à mesa. Iniciou-se, então, o depoimento da terceira testemunha, senhora Alexandra Santini Zanini. O presidente procedeu aos esclarecimentos de praxe, informando que a depoente foi devidamente intimada por esta comissão em razão da relação contratual mantida à época com a administração municipal de Francisco Beltrão, com o objetivo de colaborar com a investigação parlamentar instaurada pelo Requerimento nº 49/2025. A investigação tem por finalidade apurar despesas da gestão do Poder Executivo Municipal no período de 2021 a 2024, não pagas e/ou não empenhadas, inicialmente concentradas na Secretaria de Saúde, posteriormente também na Secretaria de Obras, e com possibilidade de envolvimento de outras secretarias. Em seguida, o presidente realizou a leitura do termo de compromisso previsto no artigo 203 do Código de Processo Penal, perguntando à depoente: “Vossa Senhoria promete, quanto aos fatos de que tenha conhecimento, na qualidade de testemunha, sob palavra de honra, nos termos do artigo 203 do Código de Processo Penal, dizer a verdade no que souber e lhe for perguntado?” A senhora Alexandra Santini Zanini respondeu: “Prometo.” Dando continuidade, o presidente declarou que, a partir daquele momento, a depoente estava formalmente compromissada a dizer a verdade nos termos legais, advertindo-a ainda quanto às implicações legais previstas no artigo 342 do Código Penal, que prevê pena de reclusão de dois a quatro anos e multa àquele que, como testemunha, perito, contador, tradutor ou intérprete, fizer afirmação falsa, negar ou calar a verdade em processo judicial, administrativo, inquérito policial ou perante juiz arbitral. Informou também que o depoimento seria gravado por meio de registro audiovisual, sem redução a termo, podendo ser solicitada cópia da mídia a qualquer tempo pela depoente ou seu patrono devidamente constituído. Concluídas as formalidades legais, o presidente repassou a palavra ao relator da comissão, vereador Bruno Savarro, para que procedesse com a inquirição da testemunha. Os depoimentos de todas as testemunhas estão registrados integralmente nesta Ata. A inquirição da terceira testemunha, Alexandra Santini Zanini, foi iniciada. Bruno Savarro: Boa tarde Dona Alexandra, seja bem-vinda. Nosso objetivo nesta CPI é elucidar eventuais dúvidas do que possa ter acontecido ao final do mandato anterior, na transição para o novo mandato, e das despesas que ficaram pendentes em relação ao exercício anterior. Primeiro, sabe me informar qual era a média de valores que eram recebidos pelo Consud de forma mensal? Alexandra Santini Zanini: Sim. Sendo o Francisco Beltrão município sede do nosso consórcio, que é dos 27 municípios, então a gente tem quatro repasses da Prefeitura de Beltrão. Um é o valor mensal, a contribuição da mensalidade, então, que é um valor fixo aprovado lá na Assembleia de novembro do ano anterior. É o valor da cota extra, que são os serviços que a gente oferece dentro dos nossos credenciamentos para o município fazer a compra conforme disponibilidade financeira, esse valor gera em torno de 800 mil/mês. A gente tem o repasse SUS também, que é o faturamento MAC, que no ano de 2024 gerava em torno de R$ 380 mil que esse é um valor que a gente apresenta o faturamento do consórcio para o município de Francisco Beltrão fazer o processamento e fazer o repasse. E a gente tem o repasse FAEC também, que são alguns outros serviços que são mantidos também pelo Governo Federal, que a gente, conforme apresenta a produção, é feito o repasse. Bruno Savarro: Então esses quatro, o município que tem a função de repassar para vocês? Alexandra Santini Zanini: Sim. Bruno Savarro: Então, só para ver se a gente acompanhou aqui: tem uma cota mensal do valor aprovado na ALEP no ano anterior, uma cota extra que gira em torno de R$ 800 mil/mês, e um repasse do SUS, que é o MAC, de cerca de 380 mil, isso, e o FAEC que de acordo com a produção? Alexandra Santini Zanini: Isso. O valor da mensalidade de Francisco Beltrão no ano de 2024, então, era de 347 mil por mês R$347.997,00. Bruno Savarro: A média da FAEC, você sabe? Alexandra Santini Zanini: A média do FAEC, ela depende muito do que a gente tem de serviços lá, que são as cadeiras de rodas, são os serviços específicos do Ministério da Saúde, ele gira em torno de 70, 80 mil por mês, não é todo mês que tem a produção. Bruno Savarro: Então, aqui, se a gente pegar o nosso relatório que estamos nos amparando, cerca de 1 milhão, 1,5 milhão, 1,6 milhão por mês deveria ser repassado. Tem meses que menos, pela produção, pelo FAEC, né, pela produção. Tá. Então, aqui, referente ao mês de outubro e novembro, consta que Consud Ambulatorial, referente à competência de novembro, foi pago 95... 92 mil... aliás, foi pago R$ 282.689,97 e faltou para este serviço R$ 92.000,00, isso? Alexandra Santini Zanini: Isso deve ser da produção SUS então, né, porque a produção SUS ela tem a produção ambulatorial, no caso, é o repasse do Governo Federal, que entra dentro do teto da Prefeitura de Beltrão, e eles fazem um repasse para nós. Bruno Savarro: Seria esse FAEC? Alexandra Santini Zanini: Tem o teto MAC, que é um valor fixo que a gente tem que apresentar a produção, que são os 380 mil, e o FAEC é um valor separado. Além desses 380 mil, a gente pode apresentar outra produção. Bruno Savarro: Então, esses 282 que foram pagos, foram... o 92 que faltou seria pela produção MAC. E aí, seguindo, tem referente ao mês de dezembro também, onde são outras questões aqui, vamos lá. Tem aqui... consórcio, deve ser intermunicipal de saúde ambulatorial também, o valor de 401.850 mil de dezembro. Isso, é total de serviço, mais esclero 23 mil, mais retina 8 mil, mais boleto cota extra 696 mil, mais tomografia Deus Menino 80 mil. Esses valores referentes a dezembro. Vamos lá, a gente tá aqui tentando entender o fluxo também, né? O serviço executado em dezembro, via de regra, vocês receberiam ele em que período, em que mês? Alexandra Santini Zanini: Tá, então, da cota extra, que é o valor maior que vocês têm ali, o serviço de dezembro ele é faturado no início de janeiro, então as clínicas têm que mandar toda a produção para o nosso setor de faturamento e elas fazem essa produção, esse serviço, a gente cobra do município no boleto e vence dia 27 de janeiro. Bruno Savarro: Ok, então esses daí deveriam ser pagos no final de janeiro. E os de novembro, que é aquele anterior que eu comentei, que faltou 90... Alexandra Santini Zanini: Esse serviço do MAC, do FAEC, ele geralmente em torno de 60 dias depois que a gente apresenta a produção, então a gente trabalha o mês fechado, o faturamento, faz apresentação para a prefeitura de Beltrão, eles fazem o processamento dos dados e em 60 dias o valor do MAC é repassado. O FAEC pode demorar até 90 a 120 dias, porque como ele é um repasse do Governo Federal, ele demora um pouquinho para ser processado.

Bruno Savarro: E existe da parte de vocês alguma comparação, não sei desde quando está nesta função, mas com mandatos anteriores, o que era feito ao final da gestão, considerando esse lapso temporal de 60 até 120 dias nessa situação? Como que as outras gestões faziam para pagar no final do mandato? Alexandra Santini Zanini: O MAC sempre foi assim, a gente nunca antecipou o pagamento por final de gestão, a gente sempre deixa o valor lá. Quando a prefeitura de Beltrão pede o recibo para fazer o pagamento, a gente emite o recibo e eles fazem o repasse. Bruno Savarro: Então, em outros mandatos também ocorreu a mesma coisa de não pagar no fim do mandato? Alexandra Santini Zanini: Sim. Bruno Savarro: Satisfeito, presidente. Tiago Antunes Correa: Obrigado, vereador relator Bruno Savarro. Repasso a palavra ao primeiro secretário, vereador Junior, para fazer a inscrição junto às testemunhas, caso queira. Jussir José Nesi Junior: Boa tarde, Ale, boa tarde, advogado aí, seja bem-vinda à nossa casa de leis. Minhas perguntas, o Bruno acabou fazendo também, então a última pergunta que ele fez, só complementando: então hoje vocês não teriam nenhum valor a receber da prefeitura? Alexandra Santini Zanini: Temos, temos um valor da produção SUS, mas que não é referente a 2024. Jussir José Nesi Junior: A maneira como você explicou, ela se deu continuidade, né? Alexandra Santini Zanini: Sim, se dá continuidade. O valor do FAEC que a gente recebeu agora no mês de junho, dia 17, se não me engano, é referente a novembro e uma parte de dezembro, então foi repassado agora no mês de junho o FAEC. Jussir José Nesi Junior: Obrigado. Tiago Antunes Correa: Obrigado, vereador Junior Nesi. Repasso a palavra ao segundo secretário, vereador Julio Spada, para proferir sua inscrição junto à testemunha. Julio Cesar Spada: Boa tarde, Alexandra, boa tarde, doutor. Então, vamos lá. Com relação... acho que é importante a gente se deter ao relatório, ao que nós temos aqui no relatório, que uma soma aqui breve que tem aqui nas despesas que não foram pagas do exercício anterior. Para nós aqui, com relação ao Consud, é R$1.218.000,00 referente a serviços de dezembro e referentes a serviços de novembro e outubro. Aqui teria ainda um saldo de 143 mil, né? Eu já vou entrar nessas questões aqui do dezembro, mas, por exemplo, essa aqui, tem duas contas de outubro, uma de novembro de R$ 282.689,00 que o colega Bruno colocou aqui, parece que foi pago uma boa parte, ficou 92.000. A minha pergunta é: estas de outubro, tem uma aqui escleroterapia, que é da FAEC, e retina, que também é da FAEC, uma de R$ 43.000, a outra de R$ 7.500. A minha pergunta é: vocês faturaram essas despesas, fizeram o processo de faturamento? Alexandra Santini Zanini: Sim, para chegar no valor a gente tem que fazer o processo do faturamento, às vezes a gente manda produção e ele é glosado pelo Ministério da Saúde ou pela Prefeitura, né, e o valor é descontado, mas se o valor tá ali como débito, sim, esse valor foi real ou faturado. Julio Cesar Spada: Uma vez que ele é faturado, eu não sei se segue o mesmo caso aqui dos outros que já testemunharam aqui, ele é feito o faturamento, é passado por uma auditoria? Alexandra Santini Zanini: O faturamento no consórcio, ele é remetido à Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, dentro da prefeitura eles têm o setor que eles vão fazer a auditoria desse faturamento. Julio Cesar Spada: Tá, então você comentou, ele é repassado ao executivo, esses valores aqui referentes a outubro e novembro, esses dois, ele foi repassado para a prefeitura? Alexandra Santini Zanini: Sim. Julio Cesar Spada: Você lembra a data e por meio de qual sistema que foi feito esse... Vocês têm um sistema, vocês repassam de que forma? Pelo um 1DOC ou tem um outro sistema? Alexandra Santini Zanini: A gente tem um sistema de faturamento próprio do governo, que daí a gente faz o processamento dentro do faturamento mesmo. Uma parte a gente usa o sistema online que a gente tem para agendamento, é feito processamento lá dentro e é repassado, sim, para a Prefeitura de Beltrão, é informado que foi feito o faturamento. Julio Cesar Spada: E você sabe dizer para que setor que vai? Provavelmente para a Secretaria de Saúde, eu não sei se você sabe isso ou não? Alexandra Santini Zanini: Nós temos um setor de faturamento lá dentro do consórcio que faz todo esse processamento. Especificamente para quem que é mandado ali dentro, não, mas é para a Secretaria de Saúde. Julio Cesar Spada: Mas possivelmente tem, então esse tem o controle de que foi feito, tem um caminho, tem um registro disso, né? Alexandra Santini Zanini: Tem, tem sim. Julio Cesar Spada: Ok. Agora, com relação àquela despesa de novembro, que seria ambulatorial, aqui ficou um saldo de 92.600, em algum momento vocês questionaram a secretaria o porquê foi pago parcial, por que ficou esses 92 mi referente a novembro? Alexandra Santini Zanini: Esse valor que ficou de 92.000 é do FAEC, né? Como eu expliquei anteriormente, o FAEC é um faturamento diferente porque ele vai para o governo federal, então geralmente o repasse vem um pouco mais tarde do que o valor do MAC, que é o valor mais ou menos fixo de 380 mil. Então o FAEC tem mesmo essa tendência de fazer o repasse um pouco a posterior do que o normal do MAC. Julio Cesar Spada: Ok, aqui estaria no procedimento normal? Alexandra Santini Zanini: Sim. Julio Cesar Spada: Ainda que o conhecimento deste valor, ainda que não precisasse ser pago, porque tem, como você falou, esse processo de vir de lá para daí a prefeitura repassar, mas a prefeitura ela tem o conhecimento disso, de que ficou esse saldo? Alexandra Santini Zanini: Sim, a partir do momento que é apresentado o faturamento, ele já tem conhecimento do valor. Julio Cesar Spada: Ok. Agora vamos para dezembro, que é um valor alto, 1.218.000,00 vocês, por exemplo, fazem o levantamento de todos esses serviços, no caso aqui de dezembro, vocês só fazem esse levantamento, só fazem o faturamento, o fechamento e informam em janeiro? Alexandra Santini Zanini: Todo esse valor, na verdade, ele é aprovado na Assembleia Geral dos Prefeitos em novembro, então o valor da mensalidade e o valor da cota extra, mesmo que ele seja variável, na assembleia do ano anterior ele já é aprovado. Então eles têm um contrato conosco que se chama contrato de rateio para o repasse do valor mensal, que já fixa o valor, e também temos o contrato de programa, que é para a parte variável das cotas extras, que a gente chama, né, que também ele é mais ou menos estimado um valor pela média histórica dos 27 municípios, então inclui a Prefeitura de Beltrão, e lá em novembro de 2023 esse contrato foi aprovado pelos 27 prefeitos e assinados. Então eles têm o conhecimento desde essa época do valor total que eles vão gastar dentro do consórcio. Julio Cesar Spada: Ok, então assim, por mais que a gestão não teria como saber os valores exatos, mas um mínimo ali, ou uma média que estava nos contratos, com certeza ela sabia que teria que ter disponibilizado esse valor porque viria, ainda que não tinha sido feito o fechamento, seria isso? Alexandra Santini Zanini: Sim, o valor da mensalidade é fixo todo mês, então ele tem o valor do repasse dos 340 e poucos mil todo mês, e a média histórica do serviço cota extra ficou em mais ou menos 800 mil/mês no ano de 2024. Julio Cesar Spada: Então, no caso, esses 1,145 milhão, tipo assim, menos que isso não ia dar, saberia que tinha que no mínimo empenhar isso ou deixar reservado esse valor para pagamento, ainda que...? Alexandra Santini Zanini: Sim, somando a mensalidade, somando o valor da cota extra, sim. Julio Cesar Spada: Eu te pergunto isso porque é importante para nós aqui, porque inclusive o secretário de saúde, o antigo secretário de saúde e outras pessoas ligadas à administração anterior não declararam aqui que não tinham esse conhecimento, né, e é importante nós, digamos assim, deixar claro que alguém tinha sim o conhecimento, tem que saber quem de fato sabia. Eu imagino que seria a função do secretário, no mínimo do secretário de saúde saber, mas pelo que a senhora está nos dizendo aqui, no mínimo esta média já acordada em contrato de 2023 sabia-se que iria ter essa despesa, né, logo ela tinha que ficar ali meio que reservada ou empenhada. Mas o empenho desse existe um valor, um empenho estimativo que ele é feito anterior ao fechamento ou não, ou não sabe, não saberia? Alexandra Santini Zanini: O consórcio ele tem um método diferente de cobrança, por ele ser um consórcio, uma autarquia, então a gente pode emitir boleto bancário. Então toda a cobrança realizada para os municípios é feita através de boleto. O consórcio adotou um sistema via WhatsApp, que ele fica um pouco mais rápido para o recebimento, então cada município tem o seu grupo e todo mês é enviada a despesa para eles terem o conhecimento, junto com o relatório dos serviços que foram prestados. Julio Cesar Spada: Então, digamos assim, um empenho ou um boleto estimado não tinha em dezembro, tinha o que tinha era o conhecimento do contrato, digamos assim, sabia-se desse valor? Alexandra Santini Zanini: Quando a gente faz o fechamento, por exemplo, novembro, a gente fez o fechamento até o dia 10 de dezembro, então até o dia 15 de dezembro a gente fez a emissão do boleto, envia via grupo de WhatsApp e o vencimento é 27/12. Julio Cesar Spada: Essa despesa que está aqui referente então a dezembro, ela não tinha um empenho, não tinha, o boleto só saiu em janeiro, mas não tem como dizer que não se sabia que um mínimo ali, por causa dos contratos, isso, né? Alexandra Santini Zanini: Sim. Julio Cesar Spada: Seria isso senhor presidente. Muito obrigado, Alexandra. Tiago Antunes Correa: Obrigada vereador Julio Spada. Anteriormente a senhora respondeu ao vereador Bruno que na troca de gestão o pagamento se dava os últimos meses em meses subsequentes já da outra. A senhora se recorda se na troca da gestão 2020/2021 houve esse mesmo procedimento, lembrando que, embora seja o mesmo administrador, são gestões diferentes a cada quatro anos? Alexandra Santini Zanini: Sim, sempre é o mesmo procedimento. Tiago Antunes Correa: Eu solicito à Secretaria da Casa então que busque junto à prefeitura os documentos, se houve empenho dos anos, no ano, na virada ali da gestão 2020/2021, e também se ficou o valor para pagamento dos empenhos depositado em conta própria para esse pagamento. Bruno Savarro: Presidente, eu oriento e sugiro que a gente coloque em votação esse requerimento, haja vista que supera o objeto da CPI, que é a gestão 2021/2024. Tiago Antunes Correa: Mas se foi pago e o pagamento 2020 foi pago em 2021, entra dentro dessa gestão, e a gente precisa compactuar os dois documentos para ver se eles estão contidos.  Bruno Savarro: Mas aí, dessa forma, a gente vai ter que fazer também gestão 2016/17, gestão 12/13. Tiago Antunes Correa: Não tem problema, eu por mim não me importo em buscar. Bruno Savarro: Se for da decisão desta presidência.

Tiago Antunes Correa: Se o senhor quiser pegar dos outros anos... Inclusive, até sou favorável. Julio Cesar Spada: Senhor presidente. Tiago Antunes Correa: Com a palavra, vereador Julio. Julio Cesar Spada: Eu acho que seria importante também buscarmos esses contratos que a Alexandra comentou aqui, que foram feitos em 2023, né, onde estabelece esses valores aí fixos, pelo que eu entendi, né, eu acho que seria importante termos em mãos também esses, por gentileza, a secretaria da casa providenciar. Tiago Antunes Correa: Então, defiro o pedido do vereador Julio também, solicito então junto à prefeitura esses contratos, acho que é junto a Amsop? Alexandra Santini Zanini: Ao consórcio. Tiago Antunes Correa: Consórcio. Alexandra Santini Zanini: O consórcio faz uma assembleia própria do consórcio com os 27 prefeitos e prefeitas municipais. Tiago Antunes Correa: Aí todos os prefeitos chegaram num acordo daqueles valores? Alexandra Santini Zanini: Na verdade, o consórcio leva uma proposta de reajuste mensal e a proposta do valor variável para aprovação. Tiago Antunes Correa: Uma pergunta: e em relação aos pagamentos dos outros municípios, como que é feito? Eles fazem diretamente para vocês ou fazem para o município, ou o município de Beltrão tem que pagar tudo isso aí? Alexandra Santini Zanini: O valor é direto para o consórcio, cada município tem o seu próprio boleto bancário. Tiago Antunes Correa: Então, a testemunha tem mais algo que queira falar em relação aos fatos?  Alexandra Santini Zanini: Não. Encerrada a fase de inquirição da terceira testemunha, o presidente Tiago Antunes Correa agradeceu a colaboração prestada e declarou encerrado o depoimento da senhora Alexandra Santini Zanini às quinze horas e trinta minutos. Em seguida, suspendeu a sessão para a preparação da próxima oitiva. Retomados os trabalhos às quinze horas e quarenta e seis minutos, foi registrada a presença do representante da Clínica de Doenças Renais do Sudoeste do Paraná, o qual já se encontrava devidamente posicionado em mesa, acompanhado de seu advogado. Teve início, então, o depoimento da quarta testemunha, senhor Cleiton Renan Zatti. O presidente iniciou os procedimentos com os esclarecimentos habituais, informando que o depoente foi intimado por esta comissão parlamentar de inquérito em razão da relação contratual existente à época com a administração municipal de Francisco Beltrão, a fim de colaborar com a investigação instaurada pelo Requerimento nº 49/2025, com prazo inicial de 120 dias, prorrogado posteriormente por mais de 60 dias, tendo por finalidade apurar as despesas da última gestão do Poder Executivo Municipal (2021–2024) não pagas e/ou não empenhadas. Inicialmente, a investigação abrange despesas da Secretaria de Saúde, posteriormente também da Secretaria de Obras, podendo ainda incluir despesas de outras secretarias. Dando continuidade, o presidente procedeu à leitura do termo de compromisso previsto no artigo 203 do Código de Processo Penal, dirigindo-se ao depoente: “Vossa Senhoria promete, quanto aos fatos de que tenha conhecimento, na qualidade de testemunha, sob palavra de honra, nos termos do artigo 203 do Código de Processo Penal, dizer a verdade no que souber e lhe for perguntado?” Tendo o senhor Cleiton Renan Zatti respondido afirmativamente: “Sim.” O presidente declarou, a partir daquele momento, que o depoente encontrava-se legalmente compromissado a prestar informações verdadeiras sobre os fatos de que tenha conhecimento ou tenha protagonizado, na condição de testemunha, conforme determina o artigo 203 do Código de Processo Penal. Em seguida, advertiu-o de que, nos termos do artigo 342 do Código Penal, constitui crime fazer afirmação falsa, negar ou calar a verdade como testemunha, perito, contador, tradutor ou intérprete, em processo judicial ou administrativo, inquérito policial ou juízo arbitral, sendo a infração punida com pena de reclusão de dois a quatro anos e multa. Ainda, informou que o depoimento seria gravado mediante registro audiovisual, sem redução a termo, podendo ser solicitada cópia da gravação a qualquer tempo pelo depoente ou seu patrono devidamente constituído. Concluídos os esclarecimentos formais e legais, o presidente repassou a palavra ao relator da comissão, vereador Bruno Savarro, para dar início à inquirição da testemunha. Os depoimentos de todas as testemunhas estão registrados integralmente nesta Ata. A inquirição da quarta testemunha, Cleiton Renan Zatti, foi iniciada. Bruno Savarro: Boa tarde Cleiton, seja bem-vindo ao CPI. O objetivo dela é a gente esclarecer quanto ao final da gestão, a troca do exercício, o que pode ter acontecido que ocasionou justamente no atraso no pagamento, inclusive de vocês. Fazendo um cálculo rápido aqui, ao final do exercício vocês tinham um crédito, vamos dizer assim, de R$ 422.725,19, isso? Cleiton Renan Zatti: Certo? Bruno Savarro: Isso referente ao mês de dezembro. Referente ao mês de novembro, outubro, meses anteriores, existiu algum saldo devedor? Cleiton Renan Zatti: Da parte do município para a empresa? Bruno Savarro: Isso. Cleiton Renan Zatti: Não era só esse. Bruno Savarro: Eram os 422 mil. Nos meses anteriores, então, vocês receberam do município ou vocês ainda não tinham contrato? Cleiton Renan Zatti: Sim, nós tínhamos contrato já. Bruno Savarro: Então, como que era feito o pagamento? Vocês executavam o serviço, quanto tempo depois vocês recebiam? Cleiton Renan Zatti: Em média de 70 a 75 dias, tinha vezes que atrasava um pouquinho mais. Bruno Savarro: Você sabe me explicar mais ou menos o fluxo para esse pagamento? Cleiton Renan Zatti: É fazer o faturamento do mês, final do mês, aí vai para faturamento que é da prefeitura, leva em média um mês para eles, 30 dias para eles pedir o empenho, e é pago no próximo mês até o dia 10. Bruno Savarro: Então esse dezembro, seguindo a lógica, deveria ter sido pago até o início de fevereiro? Cleiton Renan Zatti: Exato, isso, sim. Bruno Savarro: Nos outros meses foi pago tudo certo tudo tranquilo? Cleiton Renan Zatti: Sempre dessa forma. Bruno Savarro: Esse contrato com o município, você sabe me dizer desde quando ele está vigente? Cleiton Renan Zatti: Não sei, faz bastante tempo. Bruno Savarro: Bastante, passou de mandato para outro já, será? Cleiton Renan Zatti: Acredito que sim, acho que temos desde 2017. Bruno Savarro: Então, com a nova, com a gestão Cléber/Pedron isso? Cleiton Renan Zatti: Sim. Bruno Savarro: Na gestão anterior, Antônio Cantelmo Neto, existia um contrato? Cleiton Renan Zatti: Não sei, não lembro. Bruno Savarro: Tranquilo, seria isso, senhor presidente. Tiago Antunes Correa: Obrigado ao vereador relator Bruno, repasso a palavra nesse momento ao primeiro secretário, vereador Junior Nesi. Jussir José Nesi Junior: Obrigado, senhor presidente. Boa tarde, Cleiton, boa tarde, doutor, sejam bem-vindos aqui na nossa casa. O Bruno já fez algumas solicitações, né? Hoje, quanto tempo que vocês têm o contrato? Já desde 2017, tu falou, né? Cleiton Renan Zatti: Isso. Jussir José Nesi Junior: Em outros momentos, teve algum atraso no pagamento ou sempre se deu esse mais ou menos 60, 70 dias conforme o senhor disse o pagamento? Cleiton Renan Zatti: Geralmente em janeiro, assim, acontecia de atrasar uns dias a mais por conta de final de ano, mas a gente ligava na prefeitura, dava uns cinco dias a mais ali, 10 no máximo, o pessoal já resolvia. Jussir José Nesi Junior: E hoje, você tem ainda algum valor a receber, você recebeu, ou como que está a situação agora? Cleiton Renan Zatti: Nós temos o referente ao mês de maio, vai ser recebido agora em julho, no caso. Jussir José Nesi Junior: O restante foi quitado todo já? Cleiton Renan Zatti: Sim. Jussir José Nesi Junior: Obrigado, seria isso, senhor presidente. Tiago Antunes Correa: Obrigado ao vereador Junior Nesi. Nesse momento, passo a palavra ao segundo secretário, vereador Julio Spada, para proceder com a sua inquirição junto à testemunha. Julio Cesar Spada: Boa tarde, senhor Cleiton, obrigado por vir até esta comissão. Então, assim, com base no relatório aqui, eu gostaria de lhe perguntar: estas despesas que estão no relatório aqui, não sei se o senhor teve conhecimento do relatório, mas essas despesas que estão aqui, elas são referentes ao mês de dezembro, aos serviços prestados ao município no mês de dezembro? Cleiton Renan Zatti: Não sei qual relatório, não tive acesso. Julio Cesar Spada: Ok, enquanto eles encontram aí um relatório, um dos relatórios para lhe mostrar, o que chegou até nós, eu sigo as perguntas. Vocês já têm, como você comentou, vocês têm contrato com a prefeitura já desde 2017, ou seja, esse serviço é prestado de forma regular há muito tempo, de forma, quando digo regular, mensal, há muito tempo? Cleiton Renan Zatti: Sim. Se eu não me engano, é desde 2002. Julio Cesar Spada: E ela é mensal, não teve interrupção? Não, é ocasional, contrata desde 2017, mas os serviços são ocasionais, quando precisa. Não, tem... existem serviços mensais, regular, isso? Cleiton Renan Zatti: Sim, não tem como paciente ficar sem serviço. Julio Cesar Spada: Ok. Diante disso, existe sim uma média histórica, por exemplo, do gasto, uma média, digamos assim, dos serviços que vocês prestam para a prefeitura, ele é muito variado, enfim? Cleiton Renan Zatti: É bem variado. Até uns 4 anos atrás, nós tínhamos uma média de 90 pacientes por mês, hoje em dia já é uma média bem maior, por exemplo, nós estamos com uma média de 140, só que de mês para mês pode chegar a 120, abaixo, para mais. Julio Cesar Spada: Mas existe uma média, e em valores, existe uma média, o valor que geralmente fecha a fatura da empresa de vocês com a prefeitura? Cleiton Renan Zatti: Sim, agora teve o reajuste também, agora está numa média de uns 420 mil. Julio Cesar Spada: 420 mil mês? Cleiton Renan Zatti: Isso, isso. Julio Cesar Spada: Ok, que inclusive dezembro aqui deu quase. Cleiton Renan Zatti: Desse ano, ano passado foi na média de 360, 340, se eu não me engano. Julio Cesar Spada: Dezembro deu 422, mas teria uma média de 360 mil, por exemplo, assim, a média do ano de 2024. Eu pergunto isso porque, vamos dizer assim, os responsáveis na secretaria de educação, de saúde, eles teriam como prever, por mais que esse relatório seja serviços de dezembro, que vocês fecham início de janeiro, né? Dezembro do ano passado, 2024, vocês faturaram em janeiro, em janeiro agora de 25, né? Cleiton Renan Zatti: Isso, foi recebido em fevereiro. Julio Cesar Spada: Recebido em fevereiro, correto. Mas lá em dezembro, como é fechamento, eles têm como ter uma média, eles saberiam que iam gastar algo, né? Vocês recebem por meio de empenho? Cleiton Renan Zatti: Sim. Julio Cesar Spada: E existia para essa despesa um empenho estimativo, aquele empenho prévio, estimativo, ou não? O senhor sabe se existia ou não? Cleiton Renan Zatti: Não sei. Julio Cesar Spada: Vocês só recebem um empenho depois que vocês faturam, vem para fiscalizar, isso? Vocês recebem aquele valor ou tem já um empenho que vem, ou são dois empenhos, um estimativo e um...? Cleiton Renan Zatti: Não, recebe o empenho só depois de faturado mesmo, depois que está faturado recebe o empenho com valor já. Julio Cesar Spada: E vocês têm um contrato para prestação desse serviço, certo, né? Cleiton Renan Zatti: Sim. Julio Cesar Spada: Então, nesse contrato já tem também essa estimativa, vamos dizer assim? Cleiton Renan Zatti: Sim, já tem um valor mensal estimado. Julio Cesar Spada: Já tem um valor mensal estimado no contrato, tem isso, o valor mensal? Cleiton Renan Zatti: Tem um valor médio ali, médio mensal. Julio Cesar Spada: Eu até gostaria então, presidente, de pedir que fosse solicitado esse contrato pra gente, para que a gente soubesse o valor médio, né? Tiago Antunes Correa: Nenhum vereador se opõe, então defiro o pedido do vereador Julio, peço à secretaria da casa então que providencie esse contrato. Julio Cesar Spada: E é para que a gente tenha realmente o entendimento de que se tinha ciência de que pelo menos uma média teria, então se tinha uma média, por mais que o faturamento fosse no mês subsequente, seria natural que eu deixasse pelo menos previsto um empenho da média, o estimativo da média, deixasse lá nos restos a pagar esse empenho. Senhor presidente, da minha parte seria isso. Agradeço ao senhor Cleiton. Tiago Antunes Correa: Obrigado ao vereador Julio Spada. A testemunha tem mais algo que queira falar em relação aos fatos? Fique à vontade. Cleiton Renan Zatti: Não, tranquilo. Concluída a inquirição da quarta testemunha, o presidente Tiago Antunes Correa agradeceu a presença e a colaboração do senhor Cleiton Renan Zatti, declarando encerrado seu depoimento às quinze horas e cinquenta e sete minutos. Em seguida, suspendeu a sessão para a preparação da próxima oitiva. Retomados os trabalhos às dezesseis horas e dez minutos, o presidente convidou o senhor Maico Trevisol para prestar depoimento como testemunha, na condição de ex-diretor do Hospital São Francisco. Estando o mesmo já presente e devidamente posicionado, o presidente declarou aberto o depoimento da quinta testemunha. Dando início aos procedimentos, o presidente realizou os esclarecimentos de praxe, informando que o depoente foi intimado por esta comissão em razão da relação contratual existente à época com a administração municipal de Francisco Beltrão, para colaborar com a investigação parlamentar instaurada por meio do Requerimento nº 49/2025, com prazo de 120 dias, prorrogável por igual período. A referida investigação tem por objetivo apurar despesas da última gestão do Poder Executivo Municipal (2021–2024) não pagas e/ou não empenhadas, inicialmente ligadas à Secretaria de Saúde, posteriormente também à Secretaria de Obras, podendo ainda envolver outras secretarias. Na sequência, o presidente leu o termo de compromisso previsto no artigo 203 do Código de Processo Penal e indagou: “Vossa Senhoria promete, quanto aos fatos de que tenha conhecimento, na qualidade de testemunha, sob palavra de honra, nos termos do artigo 203 do Código de Processo Penal, dizer a verdade no que souber e lhe for perguntado?” O senhor Maico Trevisol respondeu afirmativamente: “Sim.” O presidente declarou, a partir daquele momento, que o depoente estava sujeito ao compromisso legal de dizer a verdade sobre os fatos que tenha conhecimento ou que tenha protagonizado, na qualidade de testemunha, conforme disposto no artigo 203 do Código de Processo Penal. Em seguida, advertiu a testemunha de que, nos termos do artigo 342 do Código Penal, constitui crime fazer afirmação falsa, negar ou calar a verdade como testemunha, perito, contador, tradutor ou intérprete em processo judicial, administrativo, inquérito policial ou juízo arbitral, sendo tal conduta punível com pena de reclusão de dois a quatro anos e multa. Informou também que o depoimento seria registrado por meio de gravação audiovisual, sem redução a termo, podendo ser solicitada cópia da gravação a qualquer tempo pelo depoente ou por seu patrono devidamente constituído. Finalizados os esclarecimentos formais e legais, o presidente repassou a palavra ao relator da comissão, vereador Bruno Savarro, para que desse início à inquirição da testemunha. Os depoimentos de todas as testemunhas estão registrados integralmente nesta Ata. A inquirição da quinta testemunha, Maico Trevisol, foi iniciada. Bruno Savarro: Boa tarde, Maico, seja bem-vindo à nossa CPI. Conforme o presidente comentou, nossa intenção aqui, o objeto da presente investigação, foram despesas não empenhadas ou não pagas ao final do exercício anterior. Estivemos aqui ouvindo anteriormente três representantes do Hospital São Francisco, dos quais a Eliane, o Adolfo e a Dra. Páscoa, e que haviam comentado que naquele período da gestão anterior, durante a intervenção, o senhor seria o responsável, administrador da intervenção e do hospital consequentemente, a pergunta que faço inicialmente é: todos os meses tinha um repasse por parte do município ao hospital, a intervenção finalizou ali em novembro, salvo engano, né? Como que era feito anteriormente esse repasse do município, qual era o método, qual era a forma, em quanto tempo era pago o serviço prestado? Enfim, se puder nos resumir. Maico Trevisol: Então, assim, o Hospital São Francisco, como outro prestador de serviço, existe um contrato com o município de Francisco Beltrão, como foi mencionado anteriormente há muitos anos, né, não foi uma coisa específica do período de intervenção. Então esse contrato é um contrato que vem, como a Dra. Páscoa mesmo citou hoje, de muitos anos, entendeu? Então, como é que funciona: existem vários repasses que a prefeitura faz pro Hospital São Francisco, é a produção, são incentivos, que existe um incentivo que o município, que os 27 municípios repassam pro Hospital São Francisco. Então o município de Francisco Beltrão também faz esse repasse pro Hospital de São Francisco, como os outros 26 municípios. Aí nós temos a produção, contrapartida das eletivas e vários outros programas que existem no Ministério da Saúde junto com a Secretaria do Estado, com a CESA, esses recursos vão sendo repassados perante contrato, termos aditivos. Então, como é que é? Pelo que eu entendi da tua pergunta, normalmente, todo o período que eu fiquei do período de intervenção, que foi desde novembro de 2017 a 4 de novembro de 2024, né, sempre foi feito, a gente aumentou serviços, aumentou receitas, o faturamento do hospital aumentou nesse período da intervenção porque a gente fez, agregou novos serviços, entendeu? Todos esses serviços que foram feitos foram pagos, solicita nota, o município solicita nota e repassa o valor pro Hospital São Francisco mediante o contrato. Bruno Savarro: O prazo para vocês emitirem a nota, tem um prazo para emissão da nota pós executado serviço? Maico Trevisol: É que assim, por exemplo, vamos falar do Porta Aberta, que a gente chama, que é um nome genérico que sempre existiu, mas é um incentivo que os 27 municípios aportam pro Hospital São Francisco para manter o serviço de rede de urgência e emergência do Hospital São Francisco. Então cada município paga um valor percentual per capita à sua população. Então, por exemplo, esse é um valor que o município repassa sempre até o dia 25 do mês, né. Então, por exemplo, nós estamos no mês de maio agora, agora porque mudou, abriu um novo serviço de saúde que é o Hospital Intermunicipal, então hoje o Porta Aberta mudou a, não a finalidade, mas mudou a forma de pagamento, mas no período que eu estava lá, então sempre, por exemplo, até o dia 25 do mês, a prefeitura solicitava a nota e, em um, dois dias, tem um trâmite interno na prefeitura, eles efetuavam o pagamento do Porta Aberta. Tem outros incentivos que é do governo do estado, o estado aporta um valor financeiro mensal também, então esse eles pagavam até o dia 15, então sempre dentro do mês esses incentivos. Agora, a produção SUS, ela tem um, não é um atraso, ela tem todo um processo de faturamento que demora 60 dias pro pagamento. Então, por exemplo, hoje nós estamos fechando a competência cinco, que é maio, essa competência os hospitais vão receber em agosto, tá? Então isso é normal em qualquer lugar. O Ministério da Saúde, a gente faz o faturamento, Hospital São Francisco, o Deus Menino, o Intermunicipal, eles faturam a conta, ela vai para auditoria, a partir do momento que a auditoria dá o OK, né, ele sobe, que a gente diz, sobe as informações pro Ministério da Saúde e o Ministério da Saúde tem uma data, que é sempre até o dia 5, 7 de cada mês, que ele faz o repasse no teto MAC do município de Francisco Beltrão e de todos os outros municípios, não é uma exclusividade de Francisco Beltrão, né. Bruno Savarro: Perfeito. Foi comentado então que da produção, então são esses cerca de uma média de 60 dias para pagamento, mas existem os aportes mensais. Esses aportes foram efetuados nos meses finais de 2024? Maico Trevisol: Todos, bem certinho. Bruno Savarro: Então o que não foi, foi a produção, haja vista também que tinha um período de auditoria a ser realizado. Então desses, restou R$ 657.000 ao final do mandato. Você já não estava ou ficou até o final do ano lá? Maico Trevisol: É que foi assim, eu fiquei 7 anos como diretor, então quando acabou a intervenção no dia 4 de novembro, a gente entendeu com a gestão anterior e com o Hospital São Francisco, acordado com o Ministério Público, que a gente precisava fazer uma transição dessa administração, visto que nós ficamos 7 anos, o poder público de Francisco Beltrão, como eu como interventor e o seu Elois também era interventor junto comigo, nós ficamos fazendo a administração do Hospital São Francisco. Então eu tinha férias vencidas na prefeitura, tirei minhas férias e fiquei como diretor. A diretora, na verdade, era a Dra. Páscoa, representante legal. Até dia 4 de novembro, eu era, eu e o seu Elois, nós éramos os representantes legais do Hospital São Francisco pelo decreto da intervenção. A partir do momento que o decreto foi revogado, quem era o representante legal era ela, então tinha que ser um dos sócios, que era a Dra. Páscoa, e eu era o diretor administrativo, entendeu? E fazer parte dessa transição. Fiquei até dia 24, 25 de março agora, que daí a Eliane entrou no meu lugar. Bruno Savarro: Maravilha, satisfeito. Tiago Antunes Correa: Obrigado ao vereador Bruno Savarro. Repasso a palavra ao primeiro secretário, vereador Junior Nesi. Jussir José Nesi Junior: Obrigado, presidente. Boa tarde, Maico, seja bem-vindo aqui na nossa casa de leis. Você disse que foram 7 anos na administração do hospital, né? Você passou por uma mudança de gestão. Nessa mudança, teve algo diferente? Porque nessa gestão que você finalizou, na mudança de gestão do Cleber pro Cleber e do Cleber pro Pedron, de pagamentos? Maico Trevisol: Não, a única coisa é que assim, nós temos que entender também que no período da intervenção, a gente ficou na mesma gestão, foi as duas gestões do prefeito Cleber, né, e do Pedron. Então, quando acabou essa gestão, em dezembro, então dia 15 de dezembro foi passado por parte de Beltrão, porque Beltrão repassa 300 mil, que é um incentivo do estado, e 700 e poucos mil que é do Porta Aberta. Então, assim, dia 15 de dezembro foi repassado do estado, OK, e dia 25, 24, que a gente antecipa um pouco por causa do Natal e tal, foi repassado do Porta Aberta, tudo certinho. A única coisa que depois, em janeiro, como que é o rito normal: a gente, na hora de produzir, 26 até dia 28, que a auditoria fecha as informações, elas solicitam as notas para nós referente aos 60 dias. Então, o que aconteceu? Quando chegou em janeiro, que nós iríamos receber dia 5, 6 ou 7 de janeiro, nós iríamos receber a competência novembro. O que aconteceu? O Hospital São Francisco não recebeu novembro, não entendeu, que daí tu acha que foi criada uma lei aqui. Então, o que a prefeitura de Beltrão, quando chegou dia 15 de janeiro, a atual administração pagou os 300 mil, incentivos do estado e, quando chegou dia 25, 26, 27, pagou o Porta Aberta normal, entendeu? A única coisa que ficou foi a produção, contrapartida das eletivas. O Hospital São Francisco tem até hoje uma produção de ambulatório, que a gente chama, que é aquele paciente que vem da UPA, faz uma tomografia, ninguém, né, o Ministério da Saúde paga essa tomografia, a gente fatura na conta SUS lá no SIGTAP, no Ministério da Saúde, esse é o paciente ambulatorial, aquele paciente que vem, faz uma consulta, não fica até 24 horas, dessa conta a gente chama de ambulatório. Então, o Hospital São Francisco tem um faturamento de 1.600, 1.700, 1.800 milhão, nesse AH contrapartida, tinha no período que eu estava lá, né, nessa ambulatório, a contrapartida nessas cirurgias eletivas e nessa internamente. Então, imagina todos os pacientes que passam dentro do hospital, os 10 leitos de UTI, o São Francisco é referência em alta complexidade da neuro, então isso faz um montante deste valor que a gente sempre recebia até o quinto, sexto, sétimo dia do início do mês, né. Jussir José Nesi Junior: Obrigado, seria isso, senhor presidente. Tiago Antunes Correa: Obrigado, vereador Junior Nesi. Repasso a palavra ao vereador Julio Spada para inquirir a testemunha. Julio Cesar Spada: Boa tarde, senhor Maico. O senhor comentou ali antes, quando foi indagado pelo colega o Bruno, vereador Bruno, que todos foram pagos. Na verdade, o relatório que nos chegou aqui tem, se eu não me engano, aqui seus aproximadamente 657 mil de novembro e tem 1.162.884, dois serviços de dezembro. Do que seriam isso? Penso que ainda é no seu período, até por isso que nós lhe chamamos, porque a Eliane não saberia falar desse período. Do que eram estas despesas que depois, com a lei que nós aprovamos aqui, puderam ser pagas, senão não teria sido paga, mas do que eram essas despesas? A prefeitura devia referente ao quê? Maico Trevisol: Produção SUS, isso que eu acabei de falar. Então, e o que ficou referente a novembro, que nós iríamos receber no início de janeiro, então isso é a produção SUS. É aquele paciente que interna na UTI, a gestante, que nós tínhamos ainda, nós tínhamos a maternidade do risco habitual, aquele paciente que vem da UPA, faz uma tomografia e retorna para UPA, o serviço ambulatorial, entendeu?  Julio Cesar Spada: Dezembro da mesma forma, é o mesmo serviço? Maico Trevisol: Da mesma forma, mesmo serviço. Então, a produção de dezembro, os pacientes internados em dezembro, o Hospital São Francisco iria receber início de fevereiro. Os pacientes internados, todo o serviço SUS prestado no mês de novembro, iríamos receber no início de fevereiro. Então, essas coisas que ficaram, todos os outros, é importante a gente ressaltar isso, os incentivos foram pagos dentro da competência, porque eles devem ser pagos dentro da competência. Porém, a produção SUS, ela tem um rito que ela precisa passar por uma auditoria, por um faturamento, e tem umas datas para isso. Julio Cesar Spada: A grande questão é: por mais que ela tenha um rito, ela tem que ficar na previsão, vamos dizer assim. Por mais que o que vocês produziram em novembro só receberiam em janeiro, né, mas a administração, ela sabe desses valores e sabe dessa despesa ainda em dezembro. O que vocês produziram em novembro, vocês fecham? Maico Trevisol: Dia 28 de dezembro ela é fechada. Julio Cesar Spada: Dia 28 de dezembro ela é fechada. Essas de novembro de 2024, que somam 657 mil, você saberia, não sei se vai lembrar pelo prazo, quando que elas foram fechadas? E a questão é quando que elas foram informadas ao executivo? Maico Trevisol: É que assim, existe um... Como é que funciona o faturamento? O faturamento é assim: todos os prestadores dos hospitais, eles existem um programa, cada um tem o seu programa, mas é um programa conectado com as informações do Ministério da Saúde. Então, por exemplo, internou um paciente lá no Hospital São Francisco, um tratamento de broncopneumonia, ele ficou cinco dias internado, esse prontuário passa pela auditoria interna do hospital, ele vai pro setor de faturamento, o pessoal do faturamento fatura, coloca o código da broncopneumonia, porque o médico vai preencher uma EH dizendo que o paciente internou lá para tratar de uma broncopneumonia, tudo que tomou, ele tem um código para broncopneumonia. O setor do faturamento vai lá, fatura, informa o código, informa se o paciente tinha acompanhante, se ele tinha direito à dieta, fisioterapia, enfim, se ele fez endoscopia, o que ele precisou naquele internamento. O faturamento do hospital informa no sistema esse, e é gerado um espelho, EH que a gente chama, e essa conta passa por um serviço de auditoria dentro do hospital. Então, o pessoal da auditoria de Francisco Beltrão vai até o Hospital São Francisco, como vai dentro do Deus Menino, faz essa auditoria in loco, são as médicas auditoras da prefeitura, eles vão lá e conferem: "Não, realmente o paciente ficou 5 dias, ele tinha uma broncopneumonia, o antibiótico que ele tomou era condizente com a..." É uma auditoria, entendeu? E ele diz: "Não, realmente essa conta", e lá somou seus R$ 400, R$ 500, que paga uma broncopneumonia de internamento. Quando fecha o período de faturamento, fecha-se todas as contas que a gente conseguiu apresentar naquele mês, porque às vezes tem uma conta que fica pro mês seguinte, precisa um exame que não chegou, um anatomopatológico e tal. O que acontece? Fechou as contas, vai pro processamento final, é enviado esses dados pro Ministério da Saúde, o Ministério da Saúde valida todos esses dados, e a prefeitura, teoricamente, ela já sabe, ela já tem o relatório de quantas contas, quanto que deu, de onde que o paciente é, entendeu?  Julio Cesar Spada: Isso se dá no final do mês subsequente? Maico Trevisol: Quando fecha o relatório. Julio Cesar Spada: Seria em torno do dia 28, 25... Maico Trevisol: Sempre até 25 a 28, o pessoal da auditoria fecha, eles já sabem informar. Julio Cesar Spada: Ou seja, essa despesa referente a novembro, lá no caso do Hospital São Francisco, ali pelo dia 25 a 28 de dezembro, nós podemos dizer que a Secretaria de Saúde já tinha informação dessa despesa? Já, ela tinha conhecimento disso. Talvez, não sei, não foi dia 25, foi 25 era Natal, então provavelmente 26 ou 27 ou 28, mas ela teve conhecimento disso. Maico Trevisol: Comumente ela deveria ter, agora eu também não posso responder por elas, vai que por ser o final de ano, isso é o comum de acontecer. Julio Cesar Spada: Mas isso é, mas isso ele fica registrado em alguns sistemas? Maico Trevisol: Sim, sim, fica registrado no sistema. Julio Cesar Spada: Tem como saber se eles sabiam ou não sabiam? Maico Trevisol: O dia que fecha, a hora que fecha o relatório, a gente sabe. Agora, essa questão que você me fez, eu não vou saber precisar, porque vai que neste mês aconteceu alguma coisa, não deu para fechar e tal, mas no decorrer do comum é isso que acontece.  Julio Cesar Spada: E no caso de dezembro, como que a prefeitura... Uma pergunta, porque como você fazia a gestão, que eu lhe pergunto, como gestor lá do São Francisco na época, como que a prefeitura saberia uma média de dezembro para deixar nos restos a pagar ou pré-empenhada ou com empenho provisório? Porque aqui, vamos dizer assim, eles podem alegar: "Não, mas nós não tínhamos o número final." Esses outros 1.162.000 milhão de dezembro, que a gente pagaria lá em fevereiro, o relatório só chegou em 28 de janeiro, mas quem estava em dezembro tinha como prever uma média ou não existe esse tipo de previsão? Maico Trevisol: Eu não vou conseguir te precisar, porque agora que eu retornei para dentro da secretaria, que eu sou servidor da prefeitura, então também eu acredito que existe, porque a gente assina um contrato, né, então nesse contrato ele tem uma série histórica, então não sei, só que isso quem vai poder te dizer melhor é a auditoria, se ela consegue fazer esse previsionamento em cima da série histórica. Julio Cesar Spada: Ok, seria isso, senhor presidente. Muito obrigado. Tiago Antunes Correa: Obrigado, vereador Júlio Espada. Testemunha Maico, teria mais algo que iria falar em relação aos fatos? Pode ficar à vontade. Maico Trevisol: Não. O vereador Tiago Antunes Correa agradeceu a espontaneidade do comparecimento da testemunha, destacando que a convocação foi realizada de forma rápida e em cima da hora. Manifestou seu respeito e declarou encerrado o depoimento do senhor Maico às 16h30, suspendendo a sessão para preparação da próxima testemunha. Retomados os trabalhos, com a presença da testemunha referente à empresa De Fabris Clínica Médica Ltda., o vereador Tiago Antunes Correa solicitou que a mesma tomasse assento e declarou iniciado o depoimento às 16h36. Informou que a senhora Eveline de Fabris Nicolaou foi intimada por esta comissão em razão da relação contratual existente à época com a administração municipal de Francisco Beltrão, a fim de colaborar com a investigação parlamentar aberta por meio do Requerimento nº 49/2025, com prazo inicial de 120 dias, prorrogáveis por mais 60, para apuração de despesas da gestão 2021/2024 não pagas e/ou não empenhadas, inicialmente no âmbito da Secretaria de Saúde, posteriormente também da Secretaria de Obras, podendo ainda abranger outras secretarias. Na sequência, o presidente da comissão procedeu à leitura do termo de compromisso, conforme artigo 203 do Código de Processo Penal, questionando à depoente se prometia dizer a verdade sobre os fatos de que tivesse conhecimento. A senhora Eveline respondeu afirmativamente. Em seguida, foi advertida de que, a partir daquele momento, estava sob o compromisso legal de dizer a verdade, conforme determina o artigo 203 do CPP. Também foi advertida de que, nos termos do artigo 342 do mesmo código, é crime fazer afirmação falsa, negar ou calar a verdade, com pena prevista de reclusão de dois a quatro anos, além de multa. Foi informado, ainda, que o depoimento seria registrado por meio audiovisual, sem redução a termo, podendo a depoente ou seu patrono solicitar cópia da gravação a qualquer tempo. Concluídos os esclarecimentos iniciais, o vereador Tiago Antunes Correa passou a palavra ao relator da comissão, vereador Bruno Savarro, para dar início à inquirição da testemunha. Os depoimentos de todas as testemunhas estão registrados integralmente nesta Ata. A inquirição da sexta testemunha, Eveline de Fabris Nicolaou, foi iniciada. Bruno Savarro: Boa tarde, doutora, seja bem-vinda. O objetivo da CPI é a gente averiguar o que aconteceu na transição ao final do exercício anterior para o novo exercício. Consta aqui uma pendência que o município ficou com a senhora, no valor de R$ 20.532,32. Isso foi o que ficou ao final apenas? Eveline de Fabris Nicolaou: Sim, sim. Bruno Savarro: Aqui consta que foi do mês de dezembro, do serviço prestado ali em dezembro de 2024. A senhora certamente já prestou serviços anteriores ao município. Geralmente, vamos pegar numa situação hipotética de meses anteriores, vamos dizer que a senhora prestou o serviço em setembro. Em que mês geralmente era pago? Eveline de Fabris Nicolaou: O pagamento é feito após a efetivação da execução do trabalho, é feito um empenho e é pago no mês subsequente. Bruno Savarro: Então, seria o serviço executado em dezembro, naturalmente seria pago em janeiro ou fevereiro? Eveline de Fabris Nicolaou: Isso. Bruno Savarro: Então, dentro estaria em tese dentro da normalidade. Se ela executa, a saúde não para na troca de gestão, o município continua, seu serviço foi prestado em dezembro e foi pago inclusive pela lei que nós aprovamos, naturalmente em janeiro, fevereiro ou até um pouquinho depois, em março, porque justamente por causa da lei. Mas a princípio esse é o procedimento: executa o serviço e aí um mês ou dois meses subsequentemente é pago? Eveline de Fabris Nicolaou: Isso. Bruno Savarro: Da minha parte é isso, presidente.  Tiago Antunes Correa: Obrigado ao vereador Bruno Savarro. Passo a palavra ao vereador Junior Nesi para inquirir a testemunha. Jussir José Nesi Junior: Obrigado, senhor presidente. Muito boa tarde, Dra. Eveline. Há quanto tempo que a sua empresa é credenciada com a prefeitura de Francisco Beltrão? Eveline de Fabris Nicolaou: Desde 2019. Jussir José Nesi Junior: Nesse período até hoje, algum mês teve algum problema com o pagamento, atraso, alguma coisa nesse sentido? Eveline de Fabris Nicolaou: Que eu me recorde não. Jussir José Nesi Junior: Então no momento, foram pagos todos os débitos da sua empresa? Só tem a receber do que vai ser prestado, está tudo quitado ou tem algo que ficou pendente ainda? Eveline de Fabris Nicolaou: Nesse momento, está quitado. Jussir José Nesi Junior:  Senhor presidente, minha parte seria isso. Obrigado, doutora. Tiago Antunes Correa: Obrigado, vereador Junior Nesi. Repasso a palavra ao vereador Julio Spada para inquirir a testemunha. Julio Cesar Spada: Boa tarde, doutora Eveline. Aqui nesse relatório nós temos essa despesa que o vereador Bruno já comentou, de R$ 20.532,32. Minha pergunta é: ela é referente a serviço que a senhora prestou em dezembro? Eveline de Fabris Nicolaou: Isso. Julio Cesar Spada: Então podemos dizer que ela é uma despesa de dezembro, ainda que ela possa ter que ser paga depois de ter um processo ali de conferência, de auditoria, de reconhecimento e posterior pagamento, mas a despesa, esses serviços foram prestados em dezembro de 2024? Eveline de Fabris Nicolaou: Sim. Julio Cesar Spada: Ela é uma despesa de 2024. A senhora comentou que presta serviço desde 2019. Esses serviços eram mensais?  Eveline de Fabris Nicolaou: Mensais. Julio Cesar Spada: No contrato tinha isso, era uma prestação de serviço contínua, mensalmente? Eveline de Fabris Nicolaou: Sim. Julio Cesar Spada: A média, por exemplo, que o município tinha que aportar para a senhora era sempre uma média desses 20 mil, pouco mais, pouco menos, ou é conforme o trabalho? Eveline de Fabris Nicolaou: Não, é pago conforme o trabalho. Julio Cesar Spada: Mas a senhora saberia dizer, assim, se fosse colocar uma média, qual seria essa média mensal, um mês pelo outro, nos últimos 12 meses, vamos falar 2024? Se pegar de janeiro a dezembro, qual seria a média mensal? 15, 16, 12? Aqui é 20, né, mas. Eveline de Fabris Nicolaou: Em torno de 17, 18, depende do mês, porque ele é pago de acordo com o serviço executado. Julio Cesar Spada: Então, essa média já seria previsível, vamos dizer assim, a secretaria já teria essa previsão? Eveline de Fabris Nicolaou: Sim. Julio Cesar Spada: Ok, seria isso, senhor presidente. Muito obrigado. Tiago Antunes Correa: Obrigado, vereador Julio Spada. A senhora teria alguma coisa mais que gostaria de falar em relação aos fatos? Eveline de Fabris Nicolaou: Não. O presidente Tiago Antunes Correa agradeceu o depoimento da testemunha e declarou encerrado o depoimento às 16h43, suspendendo a sessão para a preparação da próxima oitiva. Retomados os trabalhos, o presidente informou que, em relação ao representante da empresa S Miyagusuku Serviços Médicos Ltda., conforme comunicado pela assessoria, a pessoa jurídica até o momento não foi localizada. Indagou aos demais membros da comissão se havia interesse em novas tentativas de intimação para futura oitiva ou se preferiam dispensar o depoimento. Por consenso, declarou dispensado o depoimento dessas testemunhas. Em seguida, tratou do representante da Clínica Pellegrino Maria Ltda., cuja representante legal enviou ofício justificando sua ausência. O presidente solicitou ao primeiro secretário, vereador Jussir José Nesi Junior, que procedesse à leitura do ofício, que transcreveu: “Excelentíssimo senhor presidente, em atenção à intimação recebida por esta empresa, intimação número 20/2025, referente a oitivas designadas para o dia 26 de junho de 2025, às 16 horas, vimos respeitosamente solicitar a remarcação da data em razão de compromisso profissional previamente agendado. A Dra. Lívia Pellegrino Maria, responsável pela empresa, estará participando de um curso de atualização médica na cidade de Curitiba, Paraná, no mesmo dia e horário previamente estabelecido para a oitiva. Trata-se de atividade previamente programada e de relevante importância para o exercício profissional da médica, o que impossibilita seu comparecimento na data original. Diante disso, solicitamos que seja marcada nova data para a oitiva, preferencialmente a partir da primeira semana de julho, em horário e dia a serem definidos por esta comissão, colocando-nos à disposição para colaborar com os esclarecimentos necessários e agradecendo pela compreensão. Atenciosamente, Dra. Lívia Pellegrino Maria.” O relator, vereador Bruno Savarro, pediu a palavra e manifestou sua opinião, sugerindo que, em vez de remarcar a oitiva, a comissão dispensasse a mesma, por entender que todas as questões relativas à saúde, clínicas médicas e fornecedores já haviam sido esclarecidas, e que ouvir novamente as mesmas questões seria redundante. Ressaltou que, para agilizar os trabalhos da Comissão, era mais prudente dispensar o depoimento. O presidente Tiago Antunes Correa concordou com a manifestação do relator e acrescentou que o mesmo entendimento valia para a empresa Azzolini & Lima Clínica Médica Ltda., cuja representante também não conseguiu comparecer, propondo assim a dispensa do depoimento para evitar procrastinação, considerando que as questões referentes a esses empenhos e assuntos hospitalares já estavam sanadas. Os vereadores presentes concordaram, e o presidente declarou dispensados os depoimentos, suspendendo a sessão até a preparação da próxima testemunha. Retomando os trabalhos, estava presente o representante legal do Consórcio Terrasanta-Dalba, que já ocupava seu lugar na mesa acompanhado de seu advogado. O presidente declarou iniciado o depoimento às 16h57 e realizou os esclarecimentos de praxe, informando que o depoente foi intimado por esta comissão em razão da relação contratual existente à época com a administração municipal de Francisco Beltrão, para colaborar com a investigação parlamentar instaurada pelo Requerimento nº 49/2025, com prazo inicial de 120 dias, prorrogado por igual período, visando apurar despesas da gestão 2021/2024 não pagas e não empenhadas, inicialmente relacionadas à Secretaria de Saúde, posteriormente também à Secretaria de Obras, podendo envolver outras secretarias. Na sequência, o presidente leu o termo de compromisso conforme o artigo 203 do Código de Processo Penal, perguntando se o depoente prometia, sob palavra de honra, dizer a verdade sobre os fatos que tivesse conhecimento na qualidade de testemunha. O senhor Lucas Henrique Cella respondeu afirmativamente, dizendo “Prometo”. O presidente advertiu que, a partir daquele momento, o depoente estava sujeito ao compromisso de dizer a verdade, conforme disposto no artigo 203 do Código de Processo Penal, e o alertou, conforme o artigo 342 do mesmo código, que fazer afirmação falsa ou negar ou calar a verdade como testemunha, perito, contador, tradutor ou intérprete em processo judicial, administrativo, inquérito policial ou juízo arbitral é punível com pena de reclusão de 2 a 4 anos e multa. Informou ainda que o depoimento seria registrado mediante gravação audiovisual, sem redução a termo, podendo ser solicitada cópia da mídia a qualquer tempo pelo depoente ou por seu patrono. Concluídos os esclarecimentos, o presidente passou às perguntas, repassando a palavra ao relator Bruno Savarro para iniciar a inquirição. Os depoimentos de todas as testemunhas estão registrados integralmente nesta Ata. A inquirição da sétima testemunha, Lucas Henrique Cella, foi iniciada. Tiago Antunes Correa: O senhor poderia falar o nome do senhor completo e a responsabilidade do senhor junto à empresa Terrasanta-Dalba? Lucas Henrique Cella: Meu nome é Lucas Henrique Cela, eu sou proprietário, sócio proprietário da Terrasanta. Tiago Antunes Correa: O senhor tem algum contrato vigente com a Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão? Lucas Henrique Cella: Atualmente não. Tiago Antunes Correa: O senhor já teve algum contrato vigente com a Prefeitura de Francisco Beltrão? Lucas Henrique Cella: Sim. Tiago Antunes Correa: Quantos? Lucas Henrique Cella: Dois. Tiago Antunes Correa: Para que tipo de serviço? Lucas Henrique Cella: Prestação de obras públicas. Tiago Antunes Correa: O senhor se recorda quais são as obras? Lucas Henrique Cella: Essa daqui em tese do paver do Terra Nossa, né. É a primeira etapa também do Terra Nossa e teve da gestão outra, eu acho que em 2021, alguma coisa lá do Parque de Exposição. Tiago Antunes Correa: Repasso a palavra ao relator Bruno Savarro para que proceda com a inquirição. Posteriormente, depois eu faço novas perguntas caso seja necessário. Bruno Savarro: Bem-vindo Lucas. Só voltando na pergunta do presidente, então foi o paver Terra Nossa, a primeira etapa lá do Terra Nossa, você comentou a primeira etapa do paver? Lucas Henrique Cella: Sim, a primeira etapa foi feita em 2022, eu acho que foi um consórcio também, daí agora teve a outra etapa. Bruno Savarro: E do parque. Lucas Henrique Cella: Não é essa obra não é do Parque Exposição, do Parque Alvorada, mas acho que é 2020. Bruno Savarro: Tá, então aqui consta um boletim de medição executado no exercício 2024, no valor de R$ 652.328,51. Foi emitido em dezembro de 2024, isso? Lucas Henrique Cella: Sim. Bruno Savarro: Você lembra a data que foi emitido? Lucas Henrique Cella: Foi início ali, antes do meio do mês de dezembro, foi ali pelo dia... tem aqui anotado que eu trouxe, dia 11 de dezembro. Bruno Savarro: 11 de dezembro. Aqui consta que foi encaminhado ao município, pelo menos um sistema, foi dado andamento no dia 23 de dezembro. Talvez internamente ali, geralmente quanto tempo demorava essa tramitação da execução da obra até vocês receberem o valor? Lucas Henrique Cella: Depende do prazo que leva para fazer a medição, mas eu falo que é uma briga toda vez, eles fazem uma medição, tem que esperar empenhar para daí tirar nota fiscal para fazer o recebimento. Então, entre você fechar a medição e às vezes receber, 30, 40, 50 dias, depende.  Bruno Savarro: Você comentou ali que fazia medição, depois empenhava. Esse era o procedimento padrão? Lucas Henrique Cella: Sim. Bruno Savarro: Sempre, em todos os serviços executados foi dessa forma: primeiro a medição, depois o empenho? Lucas Henrique Cella: Sim. Bruno Savarro: Quem era o administrador, o que a gente chama aqui do ordenador de despesas, quem era que... você vai lá, executa, depois a gente empenha. Tem alguém que era o responsável disso no município? Lucas Henrique Cella: Na verdade, a partir do momento que eu assinei o contrato, sou responsável para executar, tem um prazo para cumprir. O contrato prevê um prazo. Bruno Savarro: E era referente à obra específica, não era geral, específico? Lucas Henrique Cella: É um valor da obra e contrato específico para cumprir num determinado período. Bruno Savarro: Nós sabemos que tem a Lei de Responsabilidade Fiscal, em que pese ela falar sobre troca de mandato do prefeito anterior para o novo, na verdade ela fala sobre fim de exercício. Fim de exercício se dá ao final do ano, então 31 de dezembro é um exercício, primeiro de janeiro é outro. Tiveram outras situações em que passou de um exercício para o outro esse lapso temporal entre vocês executarem e de fato receberem? Lucas Henrique Cella: Comigo não. Bruno Savarro: Satisfeito, presidente. Tiago Antunes Correa: Obrigado ao vereador Bruno Savarro. Passo a palavra ao vereador Junior Nesi. Jussir José Nesi Junior: Obrigado, presidente. Muito boa tarde, Lucas, seja bem-vindo aqui na nossa casa de leis. Quem era o contato de vocês com a prefeitura, quem fazia toda essa documentação, liberação de obras, vistoria, como era o contato de vocês com a prefeitura e quem era essa pessoa que fazia a autorização da obra, enfim, que autorizava vocês para fazer a obra? Lucas Henrique Cella: Quem fez a licitação, a licitação fez, mas quem autorizava a obra, quando, mediante a assinatura do contrato, é que no contrato fala: a partir do momento que tiver assinado o contrato pode-se iniciar a obra. Jussir José Nesi Junior: Então, você comentou que teve uns três contratos mais ou menos? Lucas Henrique Cella: Recente são dois, mais recentes. Jussir José Nesi Junior: Dois contratos. Você teve algum problema para receber esses valores em algum deles? Lucas Henrique Cella: Não, tem um prazo para esperar, mas problema não. Jussir José Nesi Junior: Seria isso, senhor presidente. Obrigado, Lucas. Tiago Antunes Correa: Passo a palavra ao vereador Julio Spada para proferir sua inquirição junto à testemunha. Julio Cesar Spada: Boa tarde, senhor Lucas. Obrigado pela sua presença aqui nessa comissão. Então, como já foi falado, essa comissão está instalada para investigar as despesas da última gestão, mais especificamente 2024, despesas que passaram para 2025 e não estavam nas contas a pagar, nos restos a pagar. A grande questão é: essa despesa de R$ 652.328,51, o senhor poderia dizer que ela realmente existiu, essa despesa? Lucas Henrique Cella: Sim. Julio Cesar Spada: Justamente nesses serviços que o senhor relatou? Lucas Henrique Cella: Sim. Julio Cesar Spada: Aqui no processo que recebemos tem um, eu creio que BM deve ser um boletim de medição, alguma coisa assim, né? Esse boletim que o senhor falou antes, ele foi emitido dia 11? Lucas Henrique Cella: Sim. Julio Cesar Spada: Esse boletim é o que, vamos dizer assim, confere, como que funciona, quem emite esse boletim? Aliás, aqui está o Vânios, que é o engenheiro, mas ele vai in loco e verifica se o serviço de fato foi feito, faz uma espécie de verificação e aí ele diz: "Olha, essa metragem foi feita" e dá continuidade para ser pago, vamos dizer assim, é isso? Lucas Henrique Cella: Isso. Julio Cesar Spada: Esse valor fazia parte, estava dentro do montante do contrato, ele foi lá, verificou, fez isso, a primeira coisa que faz é isso, então esse boletim de medição? Lucas Henrique Cella: Isso. Julio Cesar Spada: E aí ele dá sequência, informa outros setores. Eu estava vendo aqui também que no dia 23/12, de Adriana para envolvidos internos, seguem anexo ao boletim. Então esse boletim que, 23/12/2024, este boletim que foi feito pelo senhor Vânios comprova então essa despesa de fato, né? Ele foi enviado para outros setores da administração em 23/12. E aqui também tem um outro protocolo, que também no dia 23/12 vários setores foram envolvidos, aqui é tudo por sigla, não vou saber, mas a questão: o senhor, depois que foi feita essa medição, alguma vez entrou em contato com o próprio Vânios ou com o secretário ou com pessoas responsáveis para dizer como está o andamento para futuro recebimento, ou não é de fazer isso, ó deixa a coisa acontecer? Lucas Henrique Cella: Deixa acontecer, porque faz a medição, dá trâmite interno, a gente fica aguardando vir, aguardando o empenho. Julio Cesar Spada: Mas o serviço foi feito? Lucas Henrique Cella: Foi feito. Julio Cesar Spada: E a comprovação então é a medição? Lucas Henrique Cella: Sim. Julio Cesar Spada: E esses serviços são os serviços referentes então a 2024, feitos, a medição foi 11/12, 11 de dezembro, o serviço foi executado. Lucas Henrique Cella: Sim. É uma janela dentro de alguns dias ali, né. Julio Cesar Spada: Ok. Senhor presidente, só constar aqui, não seria uma pergunta para o senhor Lucas, mas só constar que nesse protocolo administrativo ele mostra que esse boletim foi encaminhado no dia 23/12, no processo administrativo 34696/2024, e ele fala inclusive que o boletim de medição referente à execução de pavimentação com blocos de concretos simples antiderrapante, intertravados tipo paver no conjunto, fala o número da licitação, o número do contrato, a empresa executora, ele dá conhecimento através desse relatório a diversos setores, não saberia porque é tudo em siglas, mas o que fica importante para essa comissão é que de fato a administração anterior, em vários setores, que a gente pode depois levantar quais são os setores, tiveram o conhecimento via 1Doc dessa despesa. Muito obrigado, senhor Lucas, seria isso as minhas perguntas. Tiago Antunes Correa: Obrigado, vereador Julio Spada. Lucas, esse serviço que teve lá no Terra Nossa, ele teve algum aditivo? Lucas Henrique Cella: Não, teve aditivo de supressão, inclusive diminuiu o valor da obra. Tiago Antunes Correa: Diminuiu. Quem autorizou esse aditivo? Lucas Henrique Cella: É redução de meta, meta fiscal da obra, o Vânios. Tiago Antunes Correa: O senhor costuma acompanhar a obra lá enquanto ela está sendo realizada, com seus funcionários e tal? Lucas Henrique Cella: Sim. Tiago Antunes Correa: O senhor se recorda de quais eventuais administradores, pessoas ligadas à prefeitura, que acompanhavam essa obra? Lucas Henrique Cella: O fiscal de trecho, engenheiro fiscal Vânios estava direto lá, o topógrafo também, secretário deveria passar, com certeza, não fica o tempo todo na obra, mas o pessoal sempre estava vistoriando lá. Tiago Antunes Correa: O prefeito municipal passava também, tinha conhecimento da obra? Lucas Henrique Cella: Passou lá também. Tiago Antunes Correa: O senhor tem conhecimento que teve alguma medição sem empenho lá? Lucas Henrique Cella: Nesse contrato, as medições eram realizadas e daí gerava empenho. Tiago Antunes Correa: Daí gerava empenho, perfeito. Esse contrato foi por dispensa ou por licitação? Lucas Henrique Cella: Esse contrato foi por dispensa. Tiago Antunes Correa: E recorda o valor dessa dispensa? Lucas Henrique Cella: Valor do contrato, 1.434 milhão. Tiago Antunes Correa: O senhor se recorda se teve algum processo licitatório para esse mesmo serviço pouco tempo antes? Lucas Henrique Cella: Sim, teve. Tiago Antunes Correa: E o que aconteceu com esse? Lucas Henrique Cella: Todas as empresas foram desclassificadas. Tiago Antunes Correa: O senhor sabe o motivo que elas foram desclassificadas? Lucas Henrique Cella: Não lembro de cada um. Tiago Antunes Correa: Alguém dentro da prefeitura municipal fez alguma proposta indecente para Vossa Excelência para favorecimento? Lucas Henrique Cella: Não. Tiago Antunes Correa: O senhor fez alguma proposta no processo licitatório, chegou a fazer proposta ou foi antes? Qual foi o valor que o senhor fez a proposta? Lucas Henrique Cella: Sim. Não vou lembrar.

Tiago Antunes Correa: E o senhor se recorda se a proposta da dispensa, como que o senhor foi procurado para fazer essa dispensa, essa licitação? Lucas Henrique Cella: Foi pedido para fazer um orçamento, pra apresentar um orçamento. Tiago Antunes Correa: Quem pediu? Lucas Henrique Cella: Foi a Secretaria de Viação e Obras. Tiago Antunes Correa: O senhor não lembra quem? Lucas Henrique Cella: Foi o Claudio. Tiago Antunes Correa: Foi pessoalmente? Lucas Henrique Cella: Não. Aqui na prefeitura, mandaram e-mail, solicitaram via e-mail o orçamento. Tiago Antunes Correa: O senhor sabe se teve concorrente? Lucas Henrique Cella: Não sei. Se recebeu mais propostas não sei. Tiago Antunes Correa: Daí chamaram o senhor para fazer a contratação? Lucas Henrique Cella: Sim. Tiago Antunes Correa: Quem chamou? Lucas Henrique Cella: O setor de licitação. Foi feita licitação, dispensa. Tiago Antunes Correa: Essa proposta o senhor disse que não lembra da proposta da licitação, essa proposta da dispensa, o senhor se recorda se foi a menor ou maior do que a proposta da licitação que ocorreu? Lucas Henrique Cella: Foi maior. Porque trata-se de... primeiro foi feita uma proposta em nome da Terrasanta, exclusivo a Terrasanta, quem ganhou essa obra foi pela dispensa, é um consórcio, não é a Terrasanta sozinho. Tiago Antunes Correa: Da dispensa? Qual consórcio? Lucas Henrique Cella: Consórcio Terrasanta/Dalba é o contratado. Tiago Antunes Correa: A empresa Terrasanta e a empresa... Lucas Henrique Cella: É um consorcio que fez a obra, entre a Terrasante e a Dalba Engenharia. Tiago Antunes Correa: Terrasante e a Dalba Engenharia. Como vocês chegaram a esse consórcio para fazer esse serviço específico, ou já tem esse consórcio constituído? Lucas Henrique Cella: Não, o consórcio é constituído para um caso específico, no caso para execução de uma obra, você pode fazer um consórcio para outras empresas, pode juntar duas, três, quatro empresas para fazer uma obra. Tiago Antunes Correa: Para fazer a dispensa de licitação? Lucas Henrique Cella: Sim. Tiago Antunes Correa: Mas quem chegou para vocês fazerem esse consórcio para fazer essa dispensa de licitação? Lucas Henrique Cella: Eu tomei a decisão de fazer o consórcio. Tiago Antunes Correa: Quando chamaram o senhor lá para fazer a dispensa, para fazer o orçamento da dispensa, o senhor procurou a empresa Dalba para fazer o consórcio? Lucas Henrique Cella: Não, é que assim, você tem que pegar melhor ali, é o seguinte: foi feito, a minha empresa, no caso a Terrasanta eu participei, dei um valor, e ela foi inabilitada porque eu não tinha acervo técnico conforme solicitado no edital, então todo mundo foi inabilitado dessa obra. Aí eles pediram para fazer um outro orçamento e eu sabia que a Dalba tinha esse acervo, entrei em contato e falei: "Vamos fazer uma obra em parceria?" "Sim, vamos fazer", e foi feito um consórcio e foi orçado a obra novamente. Tiago Antunes Correa: Essa dispensa que o senhor disse que restou fracassada foi a licitação, foi o processo 3/224? Lucas Henrique Cella: Eu não vou lembrar. Tiago Antunes Correa: Não lembra de cabeça, não tem problema, depois a gente vai buscar os documentos. Teve um contrato no ano 2021 que teve nove aditivos. O senhor consegue explicar em relação ao que foi esses aditivos? Lucas Henrique Cella: Qual contrato, do que, aditivos, valores, prazo? Tiago Antunes Correa: Contrato referente a um valor de 1.434 milhão. Lucas Henrique Cella: Ah, foi feito áreas maiores, valores atualizados, foi aquela questão quando teve a pandemia, que teve o boom dos preços dos insumos, teve bastante contratos nessa época que sofreram alterações do preço inicial. Tiago Antunes Correa: A gente faz essas perguntas para entender como. Lucas Henrique Cella: Coisas não previstas acontecem. Tiago Antunes Correa: Só para entender porque essas perguntas, precisa entender como que por parte da secretaria da prefeitura eles negavam ou não negavam aditivo, sabe? E aí, quando você faz uma proposta de um pedido de aditivo, você faz um pedido oficial lá, né, por obvio, aí vai o fiscal, fiscal da obra, dessa obra, no caso, o fiscal lá era o Vânios, certo? Lucas Henrique Cella: Sim. Tiago Antunes Correa: Então ele vai lá, ele mede. Lucas Henrique Cella: Essa obra acho que não era o Vânios, era outro engenheiro. Tiago Antunes Correa: Mas enfim, o fiscal que vai, ele faz a medição, encaminha para a prefeitura para ver se é necessário, e daí eles vão tramitando dentro do processo licitatório, certo? Lucas Henrique Cella: Sim. Tiago Antunes Correa: Da minha parte seria isso. Algum vereador tem mais alguma pergunta? O senhor Lucas teria algo mais que gostaria de falar em relação aos fatos? Lucas Henrique Cella: Não. O presidente Tiago Antunes Correa agradeceu a colaboração da testemunha e declarou encerrado o depoimento às 17h14, suspendendo a sessão para a preparação da próxima oitiva. Retomados os trabalhos, estando presente o responsável pela Construtora Do Kesne Ltda., já devidamente assentado em seu lugar, o presidente declarou aberto o depoimento às 17h31. Em seguida, procedeu aos esclarecimentos padrão, informando que o depoente foi intimado por esta comissão em razão da relação contratual existente à época com a administração municipal de Francisco Beltrão, para colaborar com a investigação parlamentar instaurada pelo requerimento nº 49/2025, com prazo inicial de 120 dias, prorrogável por igual período, cujo objetivo é apurar despesas da última gestão do Poder Executivo Municipal (2021/2024) não pagas e não empenhadas, inicialmente relacionadas à Secretaria de Saúde e, posteriormente, também à Secretaria de Obras, podendo ainda envolver outras secretarias. Na sequência, o presidente leu o termo de compromisso, conforme o artigo 203 do Código de Processo Penal, perguntando ao depoente se prometia, na qualidade de testemunha, sob palavra de honra, dizer a verdade sobre os fatos que tivesse conhecimento. O senhor Mário Jesus do Kesne respondeu afirmativamente. O presidente advertiu que, a partir daquele momento, o depoente estava sujeito ao compromisso legal de dizer a verdade quanto aos fatos que conhecesse ou protagonizasse, conforme disposto no artigo 203 do Código de Processo Penal. Ainda, advertiu que, nos termos do artigo 342 do mesmo código, fazer afirmação falsa, negar ou calar a verdade como testemunha, perito, contador, tradutor ou intérprete em processo judicial ou administrativo, inquérito policial e/ou juízo arbitral constitui crime, punível com pena de reclusão de 2 a 4 anos, além de multa. Foi informado também que o depoimento seria registrado por meio de gravação audiovisual, sem redução a termo, podendo o depoente ou seu patrono solicitar cópia da mídia a qualquer tempo. Concluídos os esclarecimentos, o presidente repassou as perguntas, passando a palavra ao relator para que procedesse à inquirição da testemunha. Os depoimentos de todas as testemunhas estão registrados integralmente nesta Ata. A inquirição da oitava testemunha, Mário Jesus do Kesne, foi iniciada. Tiago Antunes Correa: O senhor poderia dizer o nome completo do senhor e qual o cargo do senhor dentro da empresa Do Kesne? Mário Jesus do Kesne: Sim, eu sou o Mário Jesus do Kesne, sou sócio proprietário da empresa. Vejo que têm colocado o nome, inclusive não vi nenhuma empresa ter sido chamada pelo nome, aí a gente precisa ver porque fiquei bem entristecido e muita gente tem me falado sobre isso. A gente está aqui, vem aqui para nós ver, vou falar a verdade, o que eu queria, o que eu tenho para falar, não tenho medo de falar. Então estou aqui para isso. Tiago Antunes Correa: A gente agradece. Vale ressaltar que todas as empresas que foram chamadas são chamadas pelo CNPJ, e alguma empresa que tenha como nome pessoal o CNPJ, assim também é chamado. Senhor Mário, o senhor que tratava os contratos junto à prefeitura? Mário Jesus do Kesne: Sim. Tiago Antunes Correa: A gente recebeu aqui, e essa investigação desta CPI se deu por vários fatores em relação a despesas da gestão anterior, entre empenhos não pagos e serviços realizados. Tem um relatório feito por uma equipe, através da Portaria 41 do poder executivo, que traz o seguinte: despesa realizada sem contrato, competência de agosto de 2024, fornecedor Construtora Do Kesne, valor de R$ 50.540 mil, ele fala assim "Trata-se de um serviço de substituição de assentamento do piso basalto na praça central que foi executado em junho de 2024 sem processo legal e, consequentemente, sem contrato. Primeiramente, o secretário autorizou a execução dos serviços e, posteriormente, foi realizado um processo de dispensa de licitação para o pagamento do serviço, encaminhado à assinatura do prefeito no dia 18/08/2024." Nós, enquanto vereadores e membros desta comissão, precisamos esclarecer os fatos para entender como tudo isso ocorreu e também trazer uma resposta para a população, tendo em vista que, por óbvio, são recursos públicos. O senhor efetuou esse serviço? Mário Jesus do Kesne: Sim, a gente estava fazendo a obra do fórum, acredito que seja de conhecimento de todos os vereadores e das pessoas que estão à frente. Estávamos executando essa obra e recebi um chamado do Cláudio, se não me engano, para poder vir ver esse conserto na obra do centro, que é a pedra basalto, que vem só do Rio Grande do Sul. Já estávamos com a equipe que estava fazendo lá essa obra e, talvez por isso, certeza, foi feito esse chamado e a gente executou o serviço. Acredito que tenha vídeo, foto, todos os comprovantes. Essa obra, diz-se que não teria necessidade de fazer licitação, já que era regime de urgência, pois parte das árvores já estava danificando cada vez mais. A metragem ninguém sabia, porque começou a mexer e foi indo, tinha várias partes e as pedras iam levantando, as raízes levantando aquelas pedras. Foi feito esse pedido, estávamos trabalhando, precisamos trabalhar, jamais ia dizer não porque já estávamos executando uma obra e esse material vem de longe. Com certeza, essa quantidade, se fosse fazer licitação, acredito que não ia ter tempo hábil para fazer e ficaria mais caro, porque o material que estávamos usando lá já vinha para lá, então foi feito o pedido. Tiago Antunes Correa: O senhor já fez alguma dispensa de licitação para algum município? Mário Jesus do Kesne: Já fiz. Tiago Antunes Correa: Como é o procedimento? Mário Jesus do Kesne: O procedimento é mais ou menos como foi feito aqui. Tiago Antunes Correa: Primeiro faz o serviço? Mário Jesus do Kesne: Porque não tinha a quantidade de metro certa para fazer. Para fazer uma licitação, precisa ter uma quantidade de metro, por exemplo, certa para poder executar. Como era em regime de urgência, o secretário na época falou que teria até 50 e alguma coisa que poderia fazer essa dispensa de licitação e era para executar a obra. Então foi feito, inclusive dava mais que isso, mas a gente fez para poder fechar dentro disso que ia ser executado. Executei o serviço, inclusive até hoje não recebi, estou com caixa bem quebrada por causa disso, porque mandei vir o material, paguei caro, e a mão de obra dessas pedras, desse basalto, é caríssima, assim como as pedras. Tiago Antunes Correa: Então assim Sr. Mario, para ocorrer uma dispensa de licitação, isso não é o secretário que diz, nem os vereadores dessa comissão, nem o prefeito, isso é uma lei. A lei determina que, para fazer uma licitação, primeiramente abre-se um processo, chama-se as empresas, elas fazem o orçamento, o menor orçamento é o vitorioso, então é chamado a empresa para celebrar o contrato, posteriormente é feita a autorização do serviço pelo chefe do poder executivo, depois o empenho e então é liberado para fazer o serviço. Depois que é feito o serviço, o fiscal tira as fotos e traz para a prefeitura para pagar. Nesse caso, o senhor disse que o secretário Cláudio Borges, na época, lhe chamou e disse: "Faça o serviço porque o serviço é de urgência, não precisa licitação porque a gente tem um valor que pode ser até 50 e poucos mil”, não temos o número certo e pode ser feito, mas o senhor, acreditando nisso, fez o serviço, certo? Mário Jesus do Kesne: Exatamente. Estávamos executando aquela obra, como já estava com o material, precisava vir com guincho, precisava de um monte de coisa, afinal de contas, o serviço foi executado e eu sou mandado a fazer. Aquela parte que me toca é executar o serviço, não sou eu quem tem que saber que tem que fazer licitação, se me mandarem fazer, eu faço, desde que eu ganhe aquilo que preciso para executar o serviço honestamente, que foi o que fiz. Se mandarem fazer as contas de tudo que foi feito ali, não tem real a mais do que era para ser. Tiago Antunes Correa: Perfeito. Quando o senhor fez o serviço, entregou, terminou, existem fotos do serviço realizado na data do mês 6. No dia 18/09 foi o primeiro registro que temos de licitação, ou seja, o serviço foi feito antes de iniciar a licitação. O senhor já disse o porquê foi feito, que chegaram e mandaram fazer, e assim foi feito. Depois disso, nós precisamos entender, enquanto vereadores e membros dessa comissão, como funcionava a engrenagem dentro da prefeitura. Precisamos saber quem dentro da prefeitura fazia com que isso funcionasse. A partir do momento que foi feita a licitação, realizado e tiradas as fotos com o serviço pronto, chegaram até o senhor para fazer o processo licitatório correto, que deveria ter ocorrido antes? Mário Jesus do Kesne: Sim. Tiago Antunes Correa: Eles pediram para o senhor arrumar os orçamentos? Quem pediu? Mário Jesus do Kesne: Ali dentro, não sei quem comandava. Sei que a parte de documentação, quando foi iniciada a obra, logo após já foi mandada documentação para registrar e fazer a coisa certa. Só que passou o tempo e não recebia, comecei a precisar receber, fui chamando, foi indo, se arrasta para cá, se arrasta para lá, e por fim acabou que nem recebi ainda. Então está desse jeito, não sei como funciona lá dentro, o meu serviço aqui fora foi mandado fazer, executei então, daí o restante não sei, só sei que eu preciso receber. Tiago Antunes Correa: Acho que eu não fiz clara a minha pergunta. Quando começou o trâmite, a partir do dia 18/09, o serviço já estava pronto. A prefeitura deveria entrar em contato com as empresas para fazer um processo licitatório. Foi a prefeitura que entrou em contato com as empresas ou falaram para o senhor arrumar três orçamentos? Mário Jesus do Kesne: Da minha parte, mandei o meu, não sei como funcionou o resto. Eu mandei da minha empresa e não sei como funcionou o restante, só sei que ficou nessa base aí. Aí acredito que para mês de novembro, se não me engano, um pouco antes, não recebia, consegui conversar até com o prefeito para ver, e ele falou que ia se inteirar do negócio, pra ver o que fazia. Tiago Antunes Correa: A empresa do senhor, qual é o nome? Mário Jesus do Kesne: Construtora Do Kesne. Tiago Antunes Correa: O senhor conhece alguma Do Kesne Material de Construção, com endereço na rua João Bedinasque 505, centro de Marmeleiro, telefone 98413-8433, e-mail marmeleiroaterfatos@hotmail.com? Mário Jesus do Kesne: Conheço. Tiago Antunes Correa: De quem que é essa empresa? Mário Jesus do Kesne: Essa é da Salete. Tiago Antunes Correa: Salete do Kesne. E quem é essa pessoa Salete? Mário Jesus do Kesne: Não conheço. Tiago Antunes Correa: Não tem conhecimento. O endereço da empresa do senhor é no mesmo endereço dessa empresa aqui, o que muda é um, porque é num prédio, então o endereço da empresa do senhor tá na Avenida Macali, isso tá nos documentos aqui, tá Sr. Mário, e essa empresa aqui, de nome Do Kesne Material de Construção, ela está na rua João Bedinasque, ela é uma esquina, mas é o mesmo endereço. A prefeitura entrou em contato com essa empresa também? Mário Jesus do Kesne: O que vou te dizer, não sei. Tiago Antunes Correa: O Sr. Não sabe. Sem mais, repasso a palavra ao relator para que proceda à inscrição junto à testemunha. Bruno Savarro: Seu Mário, seja bem-vindo a esta CPI, cujo objeto é apurar eventuais pendências financeiras que restaram da gestão anterior para a nova. O senhor está aqui no nosso relatório com o resto a pagar de R$ 50.540,00. Já foi explicado, não vou ser redundante. Enquanto o senhor respondia o presidente Tiago, o senhor comentou que recebeu um chamado do secretário de viação e obras, na época o Cláudio. Como foi feito esse chamado, foi oralmente, tem documento pedindo para iniciar a obra? Mário Jesus do Kesne: Não, eu estava trabalhando, como já falei, executando a obra do fórum. Ele tinha vindo, feito o levantamento dos problemas nas calçadas, a gente veio, deu uma olhada, ficou até tempo para poder fazer, porque tinha que apurar outra obra lá. Assim que lá deu uma atrasada porque tinha problemas no chão, até que foi acertado aquele lá, foi vindo aqui e executada essa aí. Bruno Savarro: Não tem documento solicitando, foi verbalmente, ele chegou e falou? Mário Jesus do Kesne: Não, foi verbalmente, ele falou e a gente veio. Bruno Savarro: Ele chegou a comentar como seria feito o pagamento ou foi aquele "depois a gente vê o que faz"? Mário Jesus do Kesne: Para ser bem sincero, no começo ele falou o seguinte: como a gente estava executando lá e a obra era grande, pensava em fazer um aditivo lá naquela, que daí fazia aditivo e resolvia isso aí. Mas como a obra lá também parou logo depois, não foi nem executada a quantia de metros que tinha que ser executada, fizemos até ali e parou, porque, acredito, por causa das eleições, perderam, então foi parada a obra. Mas, como falei, foi combinado, feito o serviço, todo mundo pode ver, se tiver alguma irregularidade, da minha parte não tem nada irregular, fui mandado executar, executei, está aí para quem quiser ver. Acredito que o serviço foi feito, foi bem caprichado, está pronto. Da minha parte, acredito que é isso, não tenho muita coisa a mais nada a declarar. Bruno Savarro: Perfeito. A gente sabe que o processo de dispensa de licitação é tranquilo, preenchidos os requisitos, não tem problema em fazer a obra, é abaixo dos 100 mil, o limite, poderia ser feito, mas o processo deve vir anterior à obra. Em nenhum momento o senhor ficou com medo de não receber esses valores, já que não tinha licitação, dispensa, contrato, nada? Pensando no lado do senhor, não teve nenhum momento que o senhor pensou “será que vou receber esse valor ai?” Mário Jesus do Kesne: Não, para ser bem sincero, depois que executei o serviço, de um certo tempo para frente comecei a ficar com medo, porque era para executar o serviço e logo já era para ser feito o pagamento, a documentação necessária para fazer o pagamento, foi se arrastando, fiquei com medo. Inclusive, sou empresa pequena, tirar 50 mil do caixa, tenho até cheque devolvido por causa disso. Bruno Savarro: O senhor chegou a reiterar contato com o secretário à época, com o prefeito ou outras pessoas para receber esse valor? Mário Jesus do Kesne: Várias vezes eu chamei, menos o prefeito, lá para mês de novembro, de repente ele não sabia, mas acredito que sabia, porque se o secretário está fazendo as coisas, acredito que o prefeito deve estar sabendo. Não sei te dizer bem certo, mas lá pelo meio de novembro conversei com ele, ele falou que ia ver pra fazer o pagamento, estou aguardando até hoje, estamos aí no caixa no vermelho. Bruno Savarro: Entendo, e aqui a gente ficou preocupado com o senhor, no início da sua oitiva, comentou que havíamos falado sobre o nome da empresa em outras situações. Só para explicar: aqui na tomada de depoimento pegamos o caso concreto, e o caso do senhor foi o que mais nos preocupou, porque é o único que não tem um contrato de fato, não tem uma assinatura para vincular e chegar a um relatório final. Só para entender o que está no nosso relatório, o presidente já leu, mas vou pegar as principais informações: foi realizada a substituição do assentamento do piso basalto na praça central em junho, só em agosto foi encaminhada a assinatura da dispensa da licitação, e o prefeito, inclusive na oitiva dele, falou de algumas situações, não falou desse específico, que algumas situações ele não reconhecia, só que ele acabou assinando no dia 30/12/24. Temos um lapso entre junho e dezembro, em junho foi realizado, em dezembro foi assinado o processo de dispensa. Novamente pergunto, eu reitero, aliás, vou fazer outra pergunta: isso era comum, de chegar e oralmente, pela palavra, solicitar outros serviços fora do já contratado? Mário Jesus do Kesne: Comigo não. Essa vez só, que nem eu expliquei pra vocês, ele é um serviço bem difícil de fazer, aqui na região se for analisar, ninguém faz. Os funcionários que contratei são de Nova Prata, Rio Grande do Sul, aluguei casa, ficaram aqui, inclusive até uns meses a mais, porque a obra não foi até onde era para ir, ficamos no aguardo, depois tive que dispensar e eles voltar para lá. Bruno Savarro: Eu entendo a complexidade da obra, os detalhes. Novamente, a dispensa em si não é o problema, o problema é a execução antes da dispensa. Mas, da minha parte, presidente, estou satisfeito. Tiago Antunes Correa: Obrigada ao vereador Bruno Savarro. Repasso a palavra ao vereador Junior Nesi para prosseguir com a inquirição junto a testemunha. Jussir José Nesi Junior: Senhor presidente, devido aos questionamentos dos senhores, não tenho questionamentos ao senhor Mário. Tiago Antunes Correa: Repasso a palavra ao vereador Julio Spada para prosseguir com a inquirição junto a testemunha. Julio Cesar Spada: Senhor presidente, também, diante de todas as perguntas, seria redundante as perguntas que eu tenho aqui para o senhor Mário, então não vou fazer perguntas. Obrigada. Tiago Antunes Correa: Obrigada vereador Julio Spada. Senhor Mário, só mais uma dúvida: o senhor relatou que o secretário disse para fazer o serviço e que poderia pagar através de um aditivo numa outra obra. Seria isso mais ou menos que a gente entendeu? Mário Jesus do Kesne: No começo a ideia era essa, porque lá a obra de repente não ia a quantidade de metro, uma coisa ou outra, e aí podia ser feito, acredito que a ideia era essa, mas depois mudou porque foi executado ali, então não sei nem porque, mas a ideia era essa lá, a obra era grande, no começo até comentou, mas logo após, quando foi começado aqui, isso não se falou mais, falou que ia fazer por dispensa. Tiago Antunes Correa: Porque parou a obra lá, não teve como fazer. Mas eles queriam passar a perna no senhor mesmo, não queriam pagar pelo jeito, né? Em algum momento deram alguma garantia, tipo "pode fazer que vai dar certo"? Mário Jesus do Kesne: Não, isso não é comentado, porque geralmente o seguinte: se manda fazer, tem que pagar. Já pensou, mesma coisa eu, como vou contratar um funcionário se não tenho condição de pagar ele, entendeu? Então não existe, existe lei para tudo quanto é coisa, mas isso é primário, isso não existe. Por exemplo, como vou penalizar um funcionário meu se ele está trabalhando mais do que espero dele e dizer "não, vou te dar uma multa porque fez mais, mais do que era para fazer". Ia erguer 50 sacos de cimento, hoje tu ergueu 100, tu não pode mais fazer isso. Eu me coloco nesse lugar, estou executando uma obra, mandaram fazer, o que posso fazer? Preciso trabalhar, não quero nada de graça, graças a Deus minha empresa tem 25 anos, não tenho um processo de nada, pode puxar a ficha, pode olhar. Tiago Antunes Correa: E aquela outra obra que o senhor relata, que foi terminada, foi recebida tudo certinho? A outra obra que o senhor falou que eles queriam fazer o aditivo lá, pra pagar essa do basalto. Mário Jesus do Kesne: Não, aquela lá até onde ela foi, foi feita a medição do jeito que estava ali, mas tinha mais metragem ainda para ser feita, mas como deu encerramento com as políticas, a obra parou ali, minha parte recebi, ficou um aditivo pequeno de umas muretas, acredito que foi feito até a nota, o valor acertado era outro, agora veio menos, mas foi mandado fazer até a nota, mas tudo bem. Que nem eu falei, eu sou uma pessoa transparente, gosto da verdade, e a verdade aqui está sendo dita. Tiago Antunes Correa: Perfeito. Então, o secretário foi quem chamou o senhor, estava desde o momento a par, e o prefeito municipal, lá pelo meado do momento, o senhor pediu para ele pagar esse valor ai que estamos precisando? Mário Jesus do Kesne: Quando chegou lá pelas tantas, não recebia, disse: vou ter que falar com o prefeito, porque de repente ele não está sabendo. Só mandei uma mensagem para ele, foi o que aconteceu, ele falou que ia se inteirar do negócio e pronto, é isso aí. Tiago Antunes Correa: Eu agradeço. Algum vereador tem mais alguma pergunta? Senhor Mário, o senhor tem mais algo que gostaria de falar em relação aos fatos? Pode ficar à vontade. Mário Jesus do Kesne: Não, só quero dizer que fico contente em poder vir aqui esclarecer certas coisas, porque tenho uma empresa de nome já bem antigo, tenho muita amizade para esse mundo afora, e muitas pessoas escutaram essas coisas aqui, chegaram até a me chamar dizendo que era para eu entrar com advogado, se defender, porque estava arrumando um problema bem sério. Digo, mas da onde, gente? Vamos arrumar problema sério para a pessoa que trabalhou e fez o serviço? Agora, como isso, nós não temos morando no Brasil, será? Não é possível, né? Tiago Antunes Correa: Tá certo, os caras que erraram que paguem. O presidente Tiago Antunes Correa declarou encerrado o depoimento da testemunha às 17h57, suspendendo a sessão para a preparação da próxima oitiva. Retomados os trabalhos às 18 horas, estavam presentes os representantes legais da Serraglio Engenharia de Obras, que ocupavam seus lugares acompanhados de seus advogados. O presidente declarou iniciado o depoimento e procedeu aos esclarecimentos de praxe, informando que os depoentes foram intimados por esta comissão em razão da relação contratual existente à época com a administração municipal de Francisco Beltrão, para colaborar com a investigação parlamentar instaurada pelo requerimento nº 49/2025, com o objetivo de apurar despesas da última gestão do Poder Executivo Municipal (2021–2024) não pagas e não empenhadas, inicialmente relacionadas à Secretaria de Saúde, posteriormente também à Secretaria de Obras, podendo envolver outras secretarias. Na sequência, o presidente leu o termo de compromisso conforme o artigo 203 do Código de Processo Penal e perguntou aos depoentes se prometiam, na qualidade de testemunhas, sob palavra de honra, dizer a verdade sobre os fatos que tivessem conhecimento. Os senhores Luciano Alves e Odair Serraglio responderam afirmativamente. O presidente advertiu que, a partir daquele momento, os depoentes estavam sujeitos ao compromisso legal de dizer a verdade quanto aos fatos que conhecessem ou protagonizassem, nos termos do artigo 203 do Código de Processo Penal. Informou ainda que, conforme o artigo 342 do mesmo código, fazer afirmação falsa, negar ou calar a verdade como testemunha, perito, contador, tradutor ou intérprete em processo judicial, administrativo, inquérito policial ou juízo arbitral constitui crime, punível com pena de reclusão de 2 a 4 anos e multa. Acrescentou que o depoimento seria registrado por meio de gravação audiovisual, sem redução a termo, podendo os depoentes ou seus patronos solicitar cópia da mídia a qualquer tempo. Ao iniciar a inquirição, o senhor Odair Serraglio fez uma observação informando que o nome correto da empresa é Construtora Sudoeste Ltda. O presidente suspendeu a sessão para a alteração dos documentos necessários. Retomados os trabalhos, o presidente repassou a palavra ao relator Bruno Savarro para que procedesse com a inquirição junto às testemunhas. Os depoimentos de todas as testemunhas estão registrados integralmente nesta Ata. A inquirição conjunta da nona testemunha, Luciano Alves e Odair Serraglio, foi iniciada. Bruno Savarro: Maravilha. Bem-vindos, Luciano, seu Odair, ao representante legal também. O objetivo dessa CPI, o objeto dela é sobretudo o final da gestão anterior, a troca de mandato, né, e eventuais dívidas que ficaram no mandato anterior para o novo. Dentre elas constam aqui R$ 4.973.209,40 referente à Construtora Sudoeste Ltda, de obras relativas ao Hospital Geral Intermunicipal (HGI). Aqui constam dois protocolos, um de 2023, outro de 2024, solicitando aditivo de meta. Um deles de R$ 3.028.816,40, o outro de R$ 1.944.393,00 redondos. Eu pergunto, sobretudo, principalmente esse de 2023: houve uma autorização deste aditivo antes de ser realizada a obra? Odair Serraglio: Com certeza, pelo departamento de engenharia da prefeitura.  Bruno Savarro: Tá, o engenheiro assinou, autorizou o aditivo? Odair Serraglio: Autorizou para fazer o serviço. Bruno Savarro: O serviço, mas o aditivo especificamente... pode trazer o microfone um pouquinho mais perto. Odair Serraglio: O aditivo, eu não sei. Luciano Alves: O aditivo, ele tramitou, né, ele foi protocolado em 17/10/2023, né, inicialmente para serviços extras do projeto elétrico, e desse protocolo originaram-se os 4.973 milhões. Então, ao longo do período, a fiscalização junto com o pessoal da prefeitura foi solicitando novos serviços pra gente, que foram sendo implementados dentro desse protocolo. Bruno Savarro: Tá, então dentro desse protocolo inicial lá, 17/10/2023, que era ativo em relação à parte elétrica isso, foram depois incrementando outros documentos, outros pedidos? Luciano Alves: Isso. Bruno Savarro: Mas teve uma autorização formal, escrita, por parte do ordenador de despesas, seja o secretário de obras, seja o prefeito, autorizando o aditivo? Luciano Alves: Não, isso vinha sempre via e-mail, os projetos com alterações. Então a gente recebia do setor da prefeitura os projetos: "Ah, não, precisa fazer essa adequação, essa adequação, esse incremento", né. Então vinha do setor da prefeitura por nós, alguns via e-mail, outros via protocolo, enfim. Bruno Savarro: E você lembra quem assinava esses e-mails? Luciano Alves: Muitos era da viação e obras, com a parte da fiscalização, com a Eloísa, né. Bruno Savarro: Eloísa? Luciano Alves: Isso. Bruno Savarro: Engenheira? Luciano Alves: Fiscal. Bruno Savarro: Agora, vendo esse problema todo que foi causado, vocês chegaram naquele meio tempo a conversar com, de fato, quem ordena a despesa, que é o chefe da pasta, que seria o secretário de obras à época ou o prefeito? Chegaram a falar: "E aí, vão conceder o aditivo? Não vão? A gente... estão nos devendo", porque é desde 2023, né, é um período bem grande? Odair Serraglio: Várias vezes foi comunicado, pedido. Bruno Savarro: E o que foi informado por parte do executivo? Odair Serraglio: Iam pagar, era para fazer que iam pagar. Bruno Savarro: Quem que dizia que ia pagar? Odair Serraglio: A prefeitura. O prefeito mesmo. Bruno Savarro: O prefeito? Odair Serraglio: É. Bruno Savarro: O prefeito então resguardou vocês que seria aditivado? Odair Serraglio: Seria aditivado. Bruno Savarro: E, ao final ali da gestão, vamos lá, 2023 passou, final de... ali já estava no final de 2023, né, então teve o período, o exercício de 2024 inteiro, onde estava tramitando um protocolo e outro foi incrementado. Quando estava chegando no final ali, chegaram pro Cleber, falaram: "Ó, prefeito, tá acabando o teu mandato, nós precisamos receber." Chegou? Luciano Alves: É o protocolo de 9/12/2024, protocolo 17533/24. Bruno Savarro: Tá, esse protocolo é referente? Luciano Alves: Direto ao gabinete do prefeito. Bruno Savarro: Mas era solicitando a aditivação? Luciano Alves: Solicitando para formalizar e pagar, fora outras situações conforme a gente trouxe ali. Bruno Savarro: Então, anteriormente, não tinha formalizado pelo prefeito, nada assinado, era por boca? Era oralmente falando: "Ó, eu vou..." um segundo... então foi solicitado dia 9 de dezembro de 2024, foi feito um requerimento... tomaram ciência de que seria inaugurado o HGI em 14 de dezembro, isso? Luciano Alves: Isso. Bruno Savarro: Cinco dias depois deste requerimento. Contudo, ainda não recebeu o termo de recebimento definitivo da obra, inclusive restam trâmites com aditivos de valores pendentes. Houve resposta desse requerimento? Luciano Alves: Não, nunca. Bruno Savarro: Tá. E o prefeito, novamente, ele chegou, ou o secretário, a falar: "Não, pessoal, vamos reavaliar esse valor, não está compatível, vamos buscar outro valor, vamos fazer um meio de campo aí"? Odair Serraglio: Não, nunca houve. Na realidade não tem o que reavaliar, foi um orçamento feito pela secretaria do urbanismo, pela engenheira, então não tem o que avaliar, né, por eles mesmo, pelo SINAPI da Caixa Econômica, então não tem nada errado. Bruno Savarro: Existe o procedimento interno do município, que é dos aditivos, que é justamente os engenheiros, arquitetos, dão parecer favorável, assim como o departamento jurídico. Em ambos eles deram, né? Luciano Alves: Isso. Exatamente. Bruno Savarro: Aí chega pra decisão final do prefeito, e aí o prefeito... eu vou usar essa palavra, talvez ela não seja mais apropriada, mas ele se omitiu de assinar, é isso? Odair Serraglio: Isso, a gente não sabe. Porque a procuradora passou, pela procuradora tu chegou lá no final, aí standby, foi lá, parou. Bruno Savarro: Fato é que ele não assinou? Odair Serraglio: Não, não.  Bruno Savarro: E mesmo sem a assinatura dele, vocês tiveram a confiança de executar o serviço sem ele falar: "Pessoal, podem fazer de fato, ser o prefeito a palavra final dele"?  Odair Serraglio: Não, mas ele falou, tu tá falando no pagar mais, mas ele falou.  Bruno Savarro: Oralmente? Odair Serraglio: Autorizou, durante ele autorizou, tinha várias reuniões. Bruno Savarro: Mas ele autorizou de que forma? Odair Serraglio: Verbal, nós tivemos horas com ele mesmo, verbal, com a engenheira junto lá pra autorizar. Bruno Savarro: Da minha parte isso. Perfeito, obrigado. Tiago Antunes Correa: Senhor Serraglio. Então, nessas reuniões que eram feitas, onde o prefeito, como o senhor relata, autorizou, existiam outras pessoas juntas, pessoas ligadas à empresa e também à prefeitura? Odair Serraglio: A empresa, eram dois. Luciano Alves: Nós dois e a fiscal Eloísa, né. Tiago Antunes Correa: A fiscal Eloísa junto com o prefeito municipal, onde autorizavam fazer o trabalho? Odair Serraglio: Sim, isso. Tiago Antunes Correa: Obrigado. Repasso a palavra ao vereador Junior Nesi para fazer a inscrição as testemunhas. Jussir José Nesi Junior: Obrigado. Boa noite, Sr. Serraglio, Luciano, boa noite, componentes aí. Nas outras, o senhor teve vários contratos com a prefeitura, né? Teve algum problema em recebimento no restante ou foi sempre... teve cumprimento de contrato? Odair Serraglio: Sempre foi cumprido. Por isso que cria essa credibilidade que receber. Jussir José Nesi Junior: E esse aditivo é somente esse aditivo que ficou pendente das obras ou tem mais algo pendente de outras obras? Odair Serraglio: Não só dessa obra. Luciano Alves: Aditivos pendentes dessa obra ainda tem. Jussir José Nesi Junior: É, mas que já foram efetuados ou ainda não? Luciano Alves: Tem um passando ainda em trâmite, que a gestão atual solicitou pra gente, né, a partir de janeiro desse ano, que era a partir das instalações dos equipamentos que chegaram, de raio X, autoclave, essas coisas, né. Foi esse ano. Então a gestão de agora solicitou para nós, tá tramitando ainda esse aditivo. Jussir José Nesi Junior: Certo, seria isso, senhor presidente. Obrigado. Tiago Antunes Correa: Obrigado. Eu passo a palavra ao vereador Julio Spada para inquirir as testemunhas. Julio Cesar Spada: Boa tarde, senhor Luciano, senhor Odair. Eu gostaria primeiro de pedir, esses valores que nós temos aqui, 4.973.000, eles são referentes aos aditivos, é isso? Luciano Alves: Isso, serviços. Julio Cesar Spada: Serviços. Assim, uma pergunta, uma dúvida até, né, pra gente: o serviço do aditivo deve ser feito normalmente antes do aditivo ser assinado? Não, vai pedindo, daqui um pouco assina. Ou o correto seria primeiro o aditivo estar assinado, estar autorizado aquele serviço referente ao aditivo? Como que funciona geralmente? Vocês têm uma longa história já com obras públicas, então como que funciona? Odair Serraglio: Geralmente você faz o serviço para depois pegar o aditivo, isso, até no governo. Julio Cesar Spada: Esse é o processo correto? Esse é um processo legal? Odair Serraglio: Não seria, eu acho que não seria, mas se você seguir o processo, você pararia até... se tu paga o próprio hospital, se você vai seguir esse processo, nem existia hospital hoje. Se a construtora não bancasse oito meses sem receber... e não sei quem tem que dar graças a Deus, a comunidade foi por nós sair do Beltrão, pensar na comunidade e continuar fazendo hospital até hoje não tem feito. Julio Cesar Spada: Sim, nós reconhecemos isso como sociedade beltronense, agradecemos até mesmo por isso. É que, quando eu penso nisso, até questionei o ex-prefeito Cleber quando ele esteve aqui, que eu imagino assim: você tá fazendo uma obra, de repente você não sabe que tem um cano que tá passando ali e você quebrou o cano, quer dizer, você não tem como esperar um aditivo para daí consertar um cano, você tem que consertar e depois resolve ali aditivo. Mas isso, eu dei o exemplo do cano, agora nós estamos falando de quase 5 milhões, quer dizer, é muita coisa, né, para você primeiro executar para depois efetivar. Não tô falando você no caso do senhor, quer dizer, a preocupação do executivo tinha que ser: "Poxa, eu vou agilizar o processo porque senão a coisa não acontece." Odair Serraglio: Mas, só interrompendo um pouco, o que aconteceu: muitos erros de projeto. Luciano Alves: Sim. Por exemplo, a partir desse protocolo que a gente fez em 2023, a prefeitura, com base na fiscalização que a gente recebeu a informação, eles não tinham base técnica para dar uma resposta para nós, porque como a obra era muito grande, eles não tinham como medir o que a gente tava propondo e se era correto ou não, para averiguar. Então eles foram atrás dos projetistas iniciais para eles ajudarem no processo, só que teve uma negativa e os processos dentro da prefeitura aqui são bem morosos, né. Então, resumindo, até sair um parecer jurídico da promotora, da Camila, se eu não me engano, autorizando a nós acharmos um profissional à parte para refazer os projetos, refazer os quantitativos, apresentar os laudos para dar embasamento técnico para a prefeitura aprovar, isso foi quase meados de 24 até acontecer tudo isso. Então uma parte do processo demorou por conta disso. E aí sim, em julho de 2024, pro final da obra, a gente entregou toda a documentação que faltava, e aí foi procedimentos internos da prefeitura até final de dezembro, onde saiu o parecer jurídico concordando com o termo de aditivo. Bruno Savarro: Aproveitando, quebrar até um pouco a formalidade aqui: esse parecer jurídico, você comentou que o final do ano 2024 foi assinado, você recorda a data? Luciano Alves: 19/12/2024. Bruno Savarro: Então, faltando 11 dias, não, 12 dias para finalizar o exercício, teve um parecer favorável do jurídico? Luciano Alves: Do jurídico. Bruno Savarro: Então, de fato, esteve 11 dias nas mãos do ordenador de despesas para ele decidir se aditivava ou não, porque o parecer jurídico é anterior ao aceite, né. Importante a gente destacar isso, porque o sistema foi... o procedimento foi moroso de fato. Lá em 17/10/2023 foi andando, andando, andando, até o dia 19... Luciano Alves: Isso, 19/12/2024, saiu o parecer jurídico aprovando os 4.900 milhões. Bruno Savarro: Então o jurídico falou que sim, e daí foi pro ordenador de despesa. Então, curioso isso, né, enfim, é só uma observação, e que a gente pontua isso de fato. Julio Cesar Spada: Então vou aproveitar aqui já o gancho aqui do colega do Bruno: se chegou 12 dias antes, ainda chegou no mandato do ex-prefeito, ou seja, ele tinha o conhecimento, ele tinha um parecer jurídico de que essa... poderia assinar esse aditivo, porque estava, né, tinha verificações, enfim, deve ter sido montado um processo, ou seja, estava apto a ser assinado, né, tinha-se o conhecimento. E eu uso isso até para dizer: o dia que ele esteve aqui conosco, inclusive ele disse assim: "Se pagarem", ele falou logo assim, "se for pago, eu vou..." Ele não quis declarar o porquê aqui, mas nessa CPI, mas o que ele falou é que se for pago, eu não lembro, ele disse "eu mesmo denuncio porque tem irregularidades". E agora o senhor está dizendo que está sendo apresentado aqui que tem até o parecer jurídico endossando. Então fica estranho, porque a nossa preocupação, se vou direto, é justamente que essa casa autorizou, não sei se vocês já receberam, quanto já receberam, estão recebendo, autorizou o pagamento. Então a gente se preocupa: como é que nós vamos autorizar uma coisa que agora as pessoas estão... inclusive o próprio ex-ordenador máximo da despesa do município disse que não o reconhecia e que, se assinassem, ele ia fazer algo, entrar contra e ia questionar isso. Mas, pessoalmente, indiferente dessa questão jurídica, nas suas conversas, seja por WhatsApp ou seja pessoalmente, ele declarava que reconhecia essa despesa da forma que ela estava ou ele questionou o senhor e a sua equipe: "Olha, esse valor não fecha, tem algo errado, nós temos que rever porque os valores não estão certos, as medições, enfim"? Odair Serraglio: Não, como isso nunca, nunca questionou nada, inclusive mandava mensagens que não ia sair sem me pagar. Julio Cesar Spada: Então nunca lhe questionou? Odair Serraglio: Não. Julio Cesar Spada: E mandava mensagens... Odair Serraglio: Que ia pagar tudo. Julio Cesar Spada: O senhor teria essas mensagens? Odair Serraglio: Acabou apagando tudo, só se nós buscarmos... Julio Cesar Spada: Entendi. É porque a grande questão aqui desta comissão é realmente comprovar que essas dívidas existiam e que elas tinham e que era de conhecimento, né, porque muitos que passaram aqui, inclusive o ex-prefeito, não conheciam essa. Na verdade, é uma que ele reconheceu, que foi a única das despesas que nós temos aqui nos relatórios que ele diz: "Não tem, mas não é justa, não é correta." Essa de vocês. Odair Serraglio: Essa nossa? É... não sei por não ser correta, mas vou só te mostrar hoje quanto tá... o estado tá licitando uma obra do Hospital São José dos Pinhais... A obra de São José dos Pinhais foi licitada pelo Governo do Estado, ver como que é absurdo que às vezes a pessoa fala e não sabe o que fala. Uma obra de 170 milhões, 22.000 m², tá sendo 7.600 e pouco m². Se você pegar 7.000 m², 12.000, um m² para hospital, 72, 14, 80, 90 milhões, a obra vai custar 45. Então que absurdo que é. Aí que tem que ver, o cara fala, tu tem que ter um engenheiro que comprove, né, porque para falar igual tem que ter um engenheiro que passa esse orçamento e não adianta falar besteira, você pode dar um dano moral para qualquer um. Então uma obra hoje, o hospital não vai custar 4.000 o m², e o órgão público não tem que ter lucro em cima do privado, e não quer dizer, não adianta vir dizer que eu era 100, eu pago 80, tem que pagar o que é o real. Se eu ganhei uma licitação por 100, vai pagar 100, então não existe esse caso. Julio Cesar Spada: O parecer jurídico, como vocês falaram, de 19/12, ele tinha, provavelmente era um processo, ele tinha então todas as medições, tinha tudo, não só a questão, não só uma análise jurídica, mas tinha uma análise técnica de engenharia? Luciano Alves: Toda parte da engenharia já tava aprovada, né. E aí passou, que é o mesmo protocolo. Julio Cesar Spada: Se houvesse questionamentos, digamos assim, de alguma dúvida quanto à medição, quanto ali, apareceria e talvez até o relatório da procuradora iria ser contrário ao pagamento, procedimento? Odair Serraglio: Obviamente.  Julio Cesar Spada: Então teve... Odair Serraglio: Essa demora ali, sabe, também aconteceu, que o Luciano falou, pelos erros de projeto. Nós tivemos que fazer os projetos para poder fazer o aditivo, fazer os building, que é um novo projeto, para nós conseguir quantificar o que que era, então não era naquele momento que você mandou trocar um cano, fazer, entendeu? Tinha que ter o projeto, então por isso que foi se prolonga. Luciano Alves: Foi a pressão pra gente entregar a obra ainda em 2024. Odair Serraglio: Isso foi outro problema, né, e nós até mandamos dizendo que a obra não estava em condição de ser liberada naquele primeiro quarto, e a conversa era que nem que fosse na ambulância, né, isso aí não era na hora, faltava o gasto, tava irregular, faltava coisa. Julio Cesar Spada: O senhor diz da inauguração em dezembro? Luciano Alves: Isso. Julio Cesar Spada: Vocês orientaram a não inaugurar? Luciano Alves: É esse protocolo que nós entregamos para vocês. Julio Cesar Spada: E quem mais acompanhava, era responsável por acompanhar, assim, secretário de viação e obras, secretário de saúde da época, que também, no caso, como era um hospital, e assim também como o chefe, o ex-chefe do executivo, esses acompanhavam de alguma forma a obra, solicitavam informações sobre como estava a obra ou era mais a parte técnica? Luciano Alves: Em 2024, o prefeito ia quase todo dia na obra, tava lá quase todo dia, então existiam conversas com ele praticamente diárias na obra, e o setor técnico da engenharia e fiscalização, esse sim, tinha conversas conosco todo dia. Julio Cesar Spada: Dá para se dizer que todos tinham então conhecimento dos serviços que estavam sendo executados e que eram referentes a esses aditivos, vamos dizer assim? Luciano Alves: Com certeza. Julio Cesar Spada: Conhecimento in loco. Luciano Alves: Com certeza. Julio Cesar Spada: Senhor presidente, seria isso. Tiago Antunes Correa: Obrigado. Senhor Odair, eu pergunto para os três, que estão presentes, qualquer um pode estar respondendo. O senhor já, a empresa, claro, já fez outro serviço pro município com aditivos, e em algum momento, nos outros serviços, foi tratado aditivo assim diretamente com o ex-prefeito Cleber Fontana, algo assim? Odair Serraglio: Mas eu não sei se com o Cleber foi feito, acho que com eles não, tem feito só hospital, não lembro assim, eu não sei se foi feito outra obra, não lembro, mas foi hospital, porque hospital demorou 4 anos. Tiago Antunes Correa: Sim, tá. O Luciano falou que durante ali, principalmente o último ano, 2024, o Cleber, o ex-prefeito, tava direto ali, com certeza, o secretário devia estar indo junto, né. Então ele tinha conhecimento desses aditivos, e o que, e agora a gente viu com estranheza até, a gente não faz juízo de valor antecipado, falou: "Ah, se pagar, eu mesmo vou denunciar", então como se verdade fosse. O que o senhor... e agora o senhor pode falar, né, tipo, se quiser já se encaminhando pro final, né, falando sobre os fatos, o que o senhor atribui que possa ser, que o prefeito autorizou, como vocês falaram, através daquela reunião onde tem a pessoa da Eloísa junto e tava lá diariamente vendo o serviço sendo executado, o senhor atribui que chegou o fato dele dizer: "Pô, agora eu falei que, como o senhor disse, através de mensagem disse, passa que eu vou pagar antes de sair", que o senhor atribui que ele possa ter mudado e se decidir: "Ah, não vou pagar então"? Odair Serraglio: Não posso falar, eu não sei, difícil né. Se ele disse isso, eu não sei né, você está me dando com surpresa hoje, porque eu nem sabia disso que ele falou, se pegasse e fosse denunciar, já até seria bom, né, porque já teria uma maneira para nós ganhar uns daninhos morais. Tiago Antunes Correa: Certo. Então, porque assim, como vocês falaram, teve um parecer dessa... Claro que a gente vai chamar, né, eu acho que sim, né, vereadores, a pessoa da Eloísa, que era quem acompanhava, que é quem tem, pra gente entender o porquê o ordenador de despesas máximo do município decidiu por não pagar uma obra tão grande dessa e importante pro nosso município. Da minha parte seria isso. O senhor gostaria de falar algo mais sobre os fatos que não lhe foi perguntado? Fique à vontade. Odair Serraglio: Eu acho interessante chamar uma situação dessa é uma construtora que fez Beltrão inteiro, 46 anos, não tivemos emissão nenhuma, ser chamado como testemunha do nosso, que tá tudo comprovado pelo departamento de engenharia e pelo jurídico, então a gente acaba ficando chateado. Por fazer crescer Beltrão. Ajudar a crescer Beltrão. O primeiro prédio, Maria Adriana, o nome da minha mãe. Temos dois piás, eu e o Darci, piazada, “Ah, esses pia vão embora pro Mato Grosso, não vão fazer nada”. Fazendo Beltrão crescer, chego numa situação dessas, ser chamado e você me falar que o cara, se paga vai ser, vai ser denunciado. Isso é, isso chega a doer. Quando uma pessoa fala isso, todo um trabalho, toda uma história que a construtora tem. Bruno Savarro: Presidente, só pra gente esclarecer os fatos, naquele momento, se eu me recordo, e para que não gere uma indisposição às vezes talvez desnecessária, foi comentário que existiam alguns aditivos no relatório total, o de 13 milhões e o posterior de dois, relativamente 2 milhões, né, existiam aditivos solicitados que, se fossem concedidos, de fato seriam denunciados, mas não falou especificamente do Hospital Geral Intermunicipal, falou de forma genérica, só para estabelecer a veracidade. Odair Serraglio: Tá. Tiago Antunes Correa: Sim. Mais alguma coisa? Odair Serraglio: Não, tranquilo. O presidente Tiago Antunes Correa agradeceu às testemunhas presentes e declarou encerrado o depoimento às 18h35, dando por encerrada a 9ª Reunião da Comissão de Inquérito 01/2025. Estiveram presentes os membros da Comissão de Inquérito: vereador Tiago Antunes Correa (Presidente), vereador Jussir José Nesi Junior (Primeiro Secretário), vereador Júlio Cesar Spada (Segundo Secretário) e vereador Bruno Savarro (Relator). Todos os depoimentos que constam nessa Ata estão disponíveis para acesso público em formato audiovisual. Para constar, eu, Jussir José Nesi Junior, lavrei a presente ata, que será assinada por mim e pelos demais membros da Comissão.
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